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CASA CIVIL
SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES

ORDEM DE SERVIÇO CONJUNTA Nº 05, DE 28 DE MARÇO DE 2019
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DAS CIDADES E A ADMINISTRADORA REGIONAL DO PLANO
PILOTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Decreto 39.625 de 10 de
janeiro de 2019 e com base com fundamento no Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, e
Considerando o Cronograma de obras em curso, que prevê intervenções nos espaços reservados às lojas da
Galeria dos Estados;
Considerando a necessidade TEMPORÁRIA de remanejamento de permissionários, em virtude das
intervenções necessárias;
resolvem:
Art. 1º Fica determinada a desocupação de todas as lojas com numeração par localizadas na Galeria dos
Estados, para continuidade das obras de recomposição do Viaduto e reforma da Galeria dos Estados, em 07
(sete) dias corridos, a contar da data de publicação dessa ordem de serviço.
Art. 2º A desocupação, com fundamento no Interesse Público e na necessidade de prosseguimento das obras em
curso, é adesão compulsória a todos os permissionários sediados nas lojas com numeração par na Galeria dos
Estados, observado o artigo 3º.
Art. 3º Fica autorizado o remanejamento temporário dos permissionários sediados na Galeria dos Estados, nos
termos do Anexo 1.
§1º É facultado ao permissionário o não remanejamento, devendo este interesse ser manifestado oficialmente à
Administração Regional do Distrito Federal, no momento da notificação.
§2º Em caso de opção pelo remanejamento, a responsabilidade de instalação e funcionamento nos novos
espaços serão de inteira responsabilidade do Permissionário.
§3º A Administração Regional do Plano Piloto providenciará a limpeza das lojas que serão objeto do
remanejamento no lado ímpar e a retirada dos objetos abandonados.
§4º O permissionário que não providenciar o remanejamento dos bens e a desocupação da loja no prazo do
artigo 1º, será submetido à sanção de retirada compulsória de seus bens, sem prejuízo de multa, revisão e
rescisão do Termo de Permissão.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço Conjunta entra em vigor na data de publicação.

GUSTAVO ALMEIDA AIRES
Secretário Executivo das Cidades

ILKA TEODORO
Administração do Plano Piloto

ANEXO 1
. Nº DA
LOJA

METRAGEM LOJA DE DESTINO
I M PA R

NOME
FA N TA S I A

PERMISSIONÁRIO PROCESSO TERMO
DE PERMISSÃO

LOCALIZAÇÃO DO PROCESSO Nº TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO

LICENÇA DE
F U N C I O N A M E N TO

PREÇO PÚBLICO

. 04 e 06 37,66 M² 3 ESTAÇÃO DO
CAFÉ

RONE CARLOS DE
OLIVEIRA
MACHADO

0362-004790/2013 I/COORD
CIDADES/I/ARQCORD/DSERP

TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 110/2013

A U TO R I Z A D O
AGUARDANDO
EMISSÃO

ADIMPLENTE

. 14 18,89 M² 5 UM TOQUE A
MAIS

JOSENILDA
SAMPAIO LEITE

0362-004895/2013 I/COORD
C I D A D E S / I / P R O TO C O L O

TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 70/2014

Nº 00669/2014 ADIMPLENTE

. 22 23,62 M² 15 BELGANI
LIVRARIA

GABRIEL
BARBOSA
QUEIROS MELO

0362-004785/2013 I/COORD
CIDADES/I/ARQCORD/DSERP

TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 59/2013

A U TO R I Z A D O
AGUARDANDO
EMISSÃO

ADIMPLENTE

. 26 18 M² 23 FRANCALÇADOS ROSA CÂNDIDA
DA CUNHA

0362-004784/2014 I/COORD
CIDADES/I/ARQCORD/DSERP

TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 76/2014

Nº 00949/2014 ADIMPLENTE

. 28 18,83 M ² 25 SALÃO METRÔ MARIA LEONICE
B A R B O S A / R A FA E L
BARBOSA ARRAIS

0362-004727/2013 I/COORD
CIDADES/I/ARQCORD/DSERP

TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 89/2013

Nº 01421/2014 ADIMPLENTE
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. 30 18 M² 31 CASA DE PESCA
TUCUNARÉ

DORA VIVIANA
GONZALES

0362-004805/2013 I/COORD
CIDADES/I/ARQCORD/DSERP

TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 49/2013

Nº 00526/2014 ADIMPLENTE

. 32 18 M² 27 OFICINA DA
BELEZA

JOSE GOMES
PEDROSA

0362-004912/2013 I/COORD
CIDADES/I/ARQCORD/DSERP

TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 67/2013

Nº 00525/2014 ADIMPLENTE

. 34 18,80 M² 33 A LV O R A D A
CEARENSE

PEDRO LEONCIO
DE ARAUJO

0362-004747/2013 SECID/I/GEQTEP/DIGEMURB TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 02/2017

Nº 00098/2018 ADIMPLENTE

. 40 18 m² 65 PORÃO 40 RAIMUNDA
GOMES
E VA N G E L I S TA

0362-004754/2013 I/COORD
CIDADES/I/ARQCORD/DSERP

TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 92/2014 E
09/2017

Nº 01131/2014 ADIMPLENTE

. 42 18,04 M² 43 JOSINO
CABELEREIRO

JOSINO ALVES
E VA N G E L I S TA

0362-004921/2013 I/COORD
CIDADES/I/ARQCORD/DSERP

TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 28/2017

Nº 02331/2014 ADIMPLENTE

. 44/46 36 M² SEM
R E M A N E J A M E N TO

D'COURO PAULO MIRANDA
DA SILVA

0362-005249/2013 SECID/I/GEQTEP/DIGEMURB TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 93/2014

Nº 9835/1985 INADIMPLENTE

. 48 18,04 M² 49 PA P E L A R I A
FLECHA

LAERCIO MOURA
JUNIOR

0362-004791/2013 I/COORD
CIDADES/I/ARQCORD/DSERP

TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 10/2017

Nº 00772/2014 ADIMPLENTE

. 50 18,04 M² 63 NYLL N Y L B E RT S O N
LOPES LIMA

0362-004792/2013 I/COORD
CIDADES/I/ARQCORD/DSERP

TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 11/2017

C O N S U LTA
VIABILIDADE

DFP1900030334

ADIMPLENTE

. 52/54 36,08 M² 47 THE DARK MARCONE
PINHEIRO LEAL

111 . 6 8 6 . 8 7 5 / 7 8 . 0
TERMO EMITIDO
PELA TERRACAP

T E R R A C A P / P R O TO C O L O TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO Nº
198/91

C O N S U LTA
VIABILIDADE

DFP1900030327 E
DFP1900030328

ADIMPLENTE

. 56 18,11 M² 61 JÓIAS
C O PA C A B A N A

ELISEU MOREIRA
LIMA

0362-004750/2013 SECID/I/GEQTEP/DIGEMURB TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 25/2017

Nº 00768/2014 AGUARDANDO
PAGAMENTO DE
PA R C E L A M E N TO

. 60 18 M² SEM
R E M A N E J A E M N TO

ÓTICA
LUNETTIER

WA L C I M A R A
SANTIAGO DA
ROCHA

0362-004860/2013 SECID/I/GEQTEP/DIGEMURB TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 119/2013

Nº 00766/2014 ADIMPLENTE

. 68 17,26 M² 63 NYLL SONJA LOPES
LIMA GONÇALVES

0362-004901/2013 I/COORD
C I D A D E S / I / P R O TO C O L O

TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 22/2017

C O N S U LTA
VIABILIDADE

DFP1900030341

ADIMPLENTE

. 70/72 40 M² 75/77 R E S TA U R A N T E
SANCHO PANÇA

DAVID LECHTIG
GARCIA

0362-004759/2013 I/COORD
CIDADES/I/ARQCORD/DSERP

TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO NÃO
QUALIFICADO
Nº 45/2013

Nº 00785/2014 ADIMPLENTE

. 76/78 SEM
INFORMAÇÃO

SEM
R E M A N E J A M E N TO

GRELHADO E
C O M PA N H I A

RAPHAEL DANTAS
DE OLIVEIRA

141.004.664/98 -
TERRACAP

(0362-004896/2013 e
SEI -
039400009287/2018-
01)

I/COORD
C I D A D E S / I / P R O TO C O L O

TERMO DE
PERMISSÃO
DE USO
TERRACAP
EM NOME DE
ZÉLIA
BICALHO
CAFÉ E CIA -

TERMO
VENCIDO

Nº 75709/1998
VENCIDO

INADIMPLENTE
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTINA
ORDEM DE SERVIÇO Nº 11, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2019 (*)

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE PLANALTINA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 42, do Regimento Interno das Administrações Regionais, aprovado
pelo Decreto n.°38.094 de 28 de março de 2017, considerando os dispositivos previstos no 1º do artigo 2º,
do Decreto nº 17.079 de 28 de dezembro de 1995, resolve:
Art. 1º Atualizar os valores do preço público, correspondentes a utilização de áreas públicas com finalidade
comercial ou de prestação de serviços, no âmbito desta Região Administrativa de Planaltina-DF RA-VI,
nos termos do ANEXO I, da Ordem de serviço - SUCAR de 26 de maio de 1998 e o Parecer nº 72/2008-
P R O C A D / P G D F.
Art. 2º A correção dos valores de preço público com base no INPC/2018 (IBGE) ACUMULADO= 3,80%
e INPC/2017 (IBGE) ACUMULADO= 2,30%.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

GILSON AMORIM SOBRINHO

. ESPAÇO OCUPADO EM AREAS PUBLICAS COM
FINALIDADES COMERCIAIS E/OU DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR:

UNID VALORES EM REAIS
PREÇO PÚBLICO

. DIA MÊS ANO

. Comércio estabelecido a) com cobertura (Marquise,
toldo, teclado e similar).

M² 0,33 10,1 11 8 , 7 6

. b) sem cobertura M² 0,14 4,28 50,32

. Estacionamento cercado, sem cobrança de ingresso ou
qualquer preço.

M² 0,15 0,46 5,29

. Canteiro de obras, parque de diversões, circos,
exposições e similares.

M² 0,32 0,97 12,08

. Área efetivamente utilizada por estabelecimento de
ensino (coberta ou não)

M² 0,32 0,97 12,08

. Comércio ou Serviço de Ambulantes em veículos,
motorizados ou não.

* * * *

. a) Balcões, carrinhos, tabuleiros, bancas e similares. UNID 0,76 22,15 265,86

. b) Caminhões UNID 3,74 11 4 , 5 3 1 . 3 11 , 0 9

. Banca em mercado M² 0,31 9,72 11 6 , 7 3

. Avanços de Postos de Serviços (PAG/PLL) M² 0,46 1,38 16,67

. Abrigo de táxi e estacionamento são livres e gratuitos
em conformidade com o artigo 31, parágrafo 1° da Lei
5.323/2014

M² 0 0 0

. Área efetivamente utilizada com instalações e
equipamentos que concorram para a realização de
eventos com finalidade comercial.

M² 0,33 10,10 11 8 , 7 6

. Outras finalidades M² 0,31 9,38 11 2 , 6 5

.

1. Observar dispositivos da Lei 3.036/2002.
2. Os pontos de táxi e estacionamentos são livres e gratuitos, de acordo com o Inciso 1º do Artigo 31 da
Lei nº 5.323 de 17/03/2014

(*)Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF, N° 43, de 1°
de março de 2019, página 01.

DESPACHO DO ADMINISTRADOR
Em 28 de março de 2019

TORNAR SEM EFEITO a republicação, publicada no DODF nº 57, de 26 de março de 2019, pág. 05, da
Ordem de Serviço nº 11, de 27 de fevereiro de 2019.

GILSON AMORIM SOBRINHO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA,
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
ACÓRDÃOS DA PRIMEIRA CÂMARA

Processo: 0040-000257/2013 - SEI/DF, Recurso Voluntário nº 395/2017, Recorrente: BIG TRANS
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, Advogado: Ivo Neri Avelar OAB/DF 47.203 e/ou, Recorrida:
Subsecretaria da Receita, Relator: Conselheiro Adalberto Pinto de Barros Neto, Data do Julgamento: 24 de
janeiro de 2019.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 33/2019
ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. PAGAMENTO PARCIAL. EXTINÇÃO DO CRÉDITO FISCAL. NÃO
OCORRÊNCIA. Para que haja extinção do crédito tributário pelo pagamento este deve ser integral, nos
termos do artigo 156, I, do CTN. No caso dos autos, uma vez constatado que o pagamento fora parcial,
não há como reconhecer a extinção da obrigação principal. AÇÃO FISCAL. PERDA DA
ESPONTANEIDADE. CONSTATAÇÃO. LEI Nº 4.567/2011. Uma vez constatado o não cumprimento da
obrigação tributária por meio de ação fiscal, restando caracterizada a perda da espontaneidade do sujeito
passivo em relação aos atos anteriores relacionados com a infração, nos termos do art. 19 da Lei nº
4.567/2011. Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, em 13 de março de 2019.
JOSÉ HABLE Presidente

ADALBERTO PINTO DE BARROS NETO Redator

Processo: 128.002.150/2014 - SEI/DF, Recurso Voluntário nº 466/2017, Recorrente: MATABOI
ALIMENTOS S/A, Advogada: Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845 e/ou, Recorrida:
Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda: Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa,
Relator: Conselheiro Adalberto Pinto de Barros Neto, Data do Julgamento: 24 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 34/2019
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. PRELIMINARES DE NULIDADE. VÍCIO MATERIAL.
REGIME ESPECIAL. ANÁLISE. INCOMPETÊNCIA DO TARF. REJEIÇÃO. Constatada que a alegação
de vício material de forma por inobservância de procedimento legal específico para a exclusão do
contribuinte do regime especial não se aplica ao caso dos autos, haja vista que ele não foi excluído do
regime especial, e considerando que compete ao TARF julgar as infrações imputadas no Auto de Infração,
o que exige a análise do regime especial em face das operações comerciais por ele alcançadas, as
preliminares de nulidade arguidas em sessão por Conselheiro não merecem acolhimento. Preliminares que
se rejeitam. OPERAÇÃO INTERNA. IMPOSTO ANTECIPADO. EXIGÊNCIA. LEGALIDADE. LEI Nº
1.254/1996. DEC. Nº 18.955/1997. PORTARIA SEF Nº 225/2006. Comprovado nos autos que a operação
alcançada pela autuação não está acobertada pelo regime especial previsto no art. 320-D c/c 320-E do Dec.
nº 18.955/1997 (RICMS) e Portaria SEF nº 225/2006, ao qual o recorrente está aderido, uma vez que não
atendidos os requisitos nele previstos, a exigência do ICMS na entrada do território do DF é medida que
se impõe, nos termos do art. 5.º, XI, a, da Lei nº 1.254/1996 c/c 74, II, c, 3, do RICMS. BASE DE
CÁLCULO. MARGEM DE VALOR AGREGADO. APLICAÇÃO. Correta a aplicação da margem de
valor agregado de 40% sobre a base de cálculo do imposto, considerando o tipo de mercadoria
comercializada, no caso, carne bovina e suas miudezas resfriadas, conforme previsão expressa no item 23
do anexo VII do RICMS, c/c art. 6.º, IX, a, 1, da Lei n.º 1.254/1996. OPERAÇÃO SUBSEQUENTE.
REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO FISCAL. ESTORNO PROPORCIONAL. Quando a
operação subsequente for beneficiada com redução de base de cálculo, como no caso em apreço, o estorno
do crédito é proporcional à redução, de acordo com art. 60, V, do RICMS. RECOLH I M E N TO
ANTECIPADO. "BIS IN IDEM". NÃO OCORRÊNCIA. O recolhimento antecipado do imposto não
redunda em "bis in idem", uma vez que o imposto é lançado a crédito em favor do contribuinte, havendo
a devida compensação, nos termos do art. 320, III, § 5.º, II, do RICMS. MULTA PR I N C I PA L .
EXPROPRIAÇÃO E CONFISCO. INCONSTITUCIONALIDADE. TARF. INCOMPETÊNCIA. LEI N.º
4.567/2011. Havendo perfeita subsunção do fato à norma aplicada para a imposição da penalidade de 50%
sobre o valor do imposto, nos termos do art. 65, III, b, da Lei n.º 1.254/1996, não compete ao TARF,
órgão administrativo, apreciar alegada inconstitucionalidade de lei, muito menos negar validade à lei
plenamente em vigor, de acordo com o art. 43, § 3.º, I, da Lei nº 4.567/2011. JUROS. APLICAÇÃO. LC
N.º 435/2001. Correta a aplicação de juros de mora sobre a multa, nos termos previstos no art. 2.º, III, da
LC distrital n.º 435/2001. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO. NÃO COMPR O VA Ç Ã O .
MULTA. IMPROCEDÊNCIA. Não tendo sido demonstrada no auto de infração qual a obrigação acessória
teria sido descumprida que levou ao não pagamento do imposto, nos termos do art. 66-L, parágrafo único,
II, da Lei n.º 1.254/1996, improcedente é a multa aplicada. Recurso Voluntário que se provê
parcialmente.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, à maioria de votos,
rejeitar a preliminar de nulidade por vício material por inobservância de procedimento legal específico,
nos termos do voto da Cons. Cordélia Cerqueira, sendo voto vencido o do Cons. Relator, que a arguiu;
ainda, à maioria de votos, rejeitar a preliminar de nulidade por incompetência da Câmara do TARF para
analisar se o contribuinte é ou não beneficiário do Regime Especial sob exame, nos termos do voto da
Cons. Cordélia Cerqueira, sendo voto vencido o do Cons. Relator, que a arguiu; e, no mérito, à
unanimidade, dar-lhe provimento parcial, para retirar a multa por descumprimento de obrigação acessória,
nos termos do voto do Cons. Relator. declaração de voto da Cons. Cordélia Cerqueira, quanto às
preliminares.

Sala da Sessões, Brasília/DF, em 13 de março de 2019.
JOSÉ HABLE Presidente

ADALBERTO PINTO DE BARROS NETO Redator

Processo: 128-000645/2015 - SEI/DF; Recurso Voluntário nº 328/2017; Recorrente: MATABOI
ALIMENTOS S.A.; Advogado: Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845 e/ou; Recorrida:
Subsecretaria da Receita; Representante da Fazenda: Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa;
Relator: Conselheiro Adalberto Pinto de Barros Neto; Data do Julgamento: 24 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 35/2019
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. PRELIMINARES DE NULIDADE. VÍCIO MATERIAL.
REGIME ESPECIAL. ANÁLISE. INCOMPETÊNCIA DO TARF. REJEIÇÃO. Constatada que a alegação
de vício material de forma por inobservância de procedimento legal específico para a exclusão do
contribuinte do regime especial não se aplica ao caso dos autos, haja vista que ele não foi excluído do
regime especial, e considerando que compete ao TARF julgar as infrações imputadas no Auto de Infração,
o que exige a análise do regime especial em face das operações comerciais por ele alcançadas, as
preliminares de nulidade arguidas em sessão por Conselheiro não merecem acolhimento. Preliminares que
se rejeitam. OPERAÇÃO INTERNA. IMPOSTO ANTECIPADO. EXIGÊNCIA. LEGALIDADE. LEI N.º
1.254/1996. DEC. Nº 18.955/1997. PORTARIA SEF Nº 225/2006. Comprovado nos autos que a operação
alcançada pela autuação não está acobertada pelo regime especial previsto no art. 320-D c/c 320-E do Dec.
n.º 18.955/1997 (RICMS) e Portaria SEF n.º 225/2006, ao qual o recorrente está aderido, uma vez que não
atendidos os requisitos nele previstos, a exigência do ICMS na entrada do território do DF é medida que
se impõe, nos termos do art. 5.º, XI, a, da Lei n.º 1.254/1996 c/c 74, II, c, 3, do RICMS. BASE DE
CÁLCULO. MARGEM DE VALOR AGREGADO. APLICAÇÃO. Correta a aplicação da margem de
valor agregado de 40% sobre a base de cálculo do imposto, considerando o tipo de mercadoria
comercializada, no caso, carne bovina e suas miudezas resfriadas, conforme previsão expressa no item 23
do anexo VII do RICMS, c/c art. 6.º, IX, a, 1, da Lei nº 1.254/1996. OPERAÇÃO SUBSEQUENTE.
REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO FISCAL. ESTORNO PROPORCIONAL. Quando a
operação subsequente for beneficiada com redução de base de cálculo, como no caso em apreço, o estorno
do crédito é proporcional à redução, de acordo com art. 60, V, do RICMS. RECOLH I M E N TO
ANTECIPADO. "BIS IN IDEM". NÃO OCORRÊNCIA. O recolhimento antecipado do imposto não
redunda em "bis in idem", uma vez que o imposto é lançado a crédito em favor do contribuinte, havendo
a devida compensação, nos termos do art. 320, III, § 5.º, II, do RICMS. MULTA PR I N C I PA L .
EXPROPRIAÇÃO E CONFISCO. INCONSTITUCIONALIDADE. TARF. INCOMPETÊNCIA. LEI Nº
4.567/2011. Havendo perfeita subsunção do fato à norma aplicada para a imposição da penalidade de 50%
sobre o valor do imposto, nos termos do art. 65, III, b, da Lei n.º 1.254/1996, não compete ao TARF,
órgão administrativo, apreciar alegada inconstitucionalidade de lei, muito menos negar validade à lei
plenamente em vigor, de acordo com o art. 43, § 3.º, I, da Lei n.º 4.567/2011. JUROS. APLICAÇÃO. LC
Nº 435/2001. Correta a aplicação de juros de mora sobre a multa, nos termos previstos no art. 2.º, III, da
LC distrital nº 435/2001. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO. NÃO COMPRO VA Ç Ã O .
MULTA. IMPROCEDÊNCIA. Não tendo sido demonstrada no auto de infração qual a obrigação acessória
teria sido descumprida que levou ao não pagamento do imposto, nos termos do art. 66-L, parágrafo único,
II, da Lei n.º 1.254/1996, improcedente é a multa aplicada. Recurso Voluntário que se provê
parcialmente.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, à maioria de votos,
rejeitar a preliminar de nulidade por vício material por inobservância de procedimento legal específico,
nos termos do voto da Cons. Cordélia Cerqueira, sendo voto vencido o do Cons. Relator, que a arguiu;
ainda, à maioria de votos, rejeitar a preliminar de nulidade por incompetência da Câmara do TARF para
analisar se o contribuinte é ou não beneficiário do Regime Especial sob exame, nos termos do voto da
Cons. Cordélia Cerqueira, sendo voto vencido o do Cons. Relator, que a arguiu; e, no mérito, à
unanimidade, dar-lhe provimento parcial, para retirar a multa por descumprimento de obrigação acessória,
nos termos do voto do Cons. Relator. declaração de voto da Cons. Cordélia Cerqueira, quanto às
preliminares.

Sala das Sessões, Brasília/DF, em 13 de março de 2019.
JOSÉ HABLE Presidente

ADALBERTO PINTO DE BARROS NETO Redator
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Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Processo: 0128-000401/2015 - SEI/DF, Recurso Voluntário nº 152/2018, Recorrente: MATABOI
ALIMENTOS S.A., Advogada: Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845 e/ou, Recorrida:
Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda: Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa,
Relator: Conselheiro Adalberto Pinto de Barros Neto, Data do Julgamento: 24 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 36/2019
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. PRELIMINARES DE NULIDADE. VÍCIO DE FORMA.
REGIME ESPECIAL. ANÁLISE. INCOMPETÊNCIA DO TARF. REJEIÇÃO. Constatada que a alegação
de vício de forma por inobservância de procedimento legal específico para a exclusão do contribuinte do
regime especial não se aplica ao caso dos autos, haja vista que ele não foi excluído do regime especial,
e considerando que compete ao TARF julgar as infrações imputadas no Auto de Infração, o que exige a
análise do regime especial em face das operações comerciais por ele alcançadas, as preliminares de
nulidade arguidas em sessão por Conselheiro não merecem acolhimento. Preliminares que se rejeitam.
OPERAÇÃO INTERNA. IMPOSTO ANTECIPADO. EXIGÊNCIA. LEGALIDADE. LEI Nº 1.254/1996.
DEC. Nº 18.955/1997. PORTARIA SEF Nº 225/2006. Comprovado nos autos que a operação alcançada
pela autuação não está acobertada pelo regime especial previsto no art. 320-D c/c 320-E do Dec. nº
18.955/1997 (RICMS) e Portaria SEF n.º 225/2006, ao qual o recorrente está aderido, uma vez que não
atendidos os requisitos nele previstos, a exigência do ICMS na entrada do território do DF é medida que
se impõe, nos termos do art. 5.º, XI, a, da Lei n.º 1.254/1996 c/c 74, II, c, 3, do RICMS. BASE DE
CÁLCULO. MARGEM DE VALOR AGREGADO. APLICAÇÃO. Correta a aplicação da margem de
valor agregado de 40% sobre a base de cálculo do imposto, considerando o tipo de mercadoria
comercializada, no caso, carne bovina e suas miudezas resfriadas, conforme previsão expressa no item 23
do anexo VII do RICMS, c/c art. 6.º, IX, a, 1, da Lei n.º 1.254/1996. OPERAÇÃO SUBSEQUENTE.
REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO FISCAL. ESTORNO PROPORCIONAL. Quando a
operação subsequente for beneficiada com redução de base de cálculo, como no caso em apreço, o estorno
do crédito é proporcional à redução, de acordo com art. 60, V, do RICMS. RECOLH I M E N TO
ANTECIPADO. "BIS IN IDEM". NÃO OCORRÊNCIA. O recolhimento antecipado do imposto não
redunda em "bis in idem", uma vez que o imposto é lançado a crédito em favor do contribuinte, havendo
a devida compensação, nos termos do art. 320, III, § 5.º, II, do RICMS. MULTA PR I N C I PA L .
EXPROPRIAÇÃO E CONFISCO. INCONSTITUCIONALIDADE. TARF. INCOMPETÊNCIA. LEI N.º
4.567/2011. Havendo perfeita subsunção do fato à norma aplicada para a imposição da penalidade de 50%
sobre o valor do imposto, nos termos do art. 65, III, b, da Lei n.º 1.254/1996, não compete ao TARF,
órgão administrativo, apreciar alegada inconstitucionalidade de lei, muito menos negar validade à lei
plenamente em vigor, de acordo com o art. 43, § 3º, I, da Lei nº 4.567/2011. JUROS. APLICAÇÃO. LC
Nº 435/2001. Correta a aplicação de juros de mora sobre a multa, nos termos previstos no art. 2.º, III, da
LC distrital nº 435/2001. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO. NÃO COMPRO VA Ç Ã O .
MULTA. IMPROCEDÊNCIA. Não tendo sido demonstrada no auto de infração qual a obrigação acessória
teria sido descumprida que levou ao não pagamento do imposto, nos termos do art. 66-L, parágrafo único,
II, da Lei n.º 1.254/1996, improcedente é a multa aplicada. Recurso Voluntário que se provê
parcialmente.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, à maioria de votos,
rejeitar a preliminar de nulidade por vício material por inobservância de procedimento legal específico,
nos termos do voto da Cons. Cordélia Cerqueira, sendo voto vencido o do Cons. Relator, que a arguiu;
ainda, à maioria de votos, rejeitar a preliminar de nulidade por incompetência da Câmara do TARF para
analisar se o contribuinte é ou não beneficiário do Regime Especial sob exame, nos termos do voto da
Cons. Cordélia Cerqueira, sendo voto vencido o do Cons. Relator, que a arguiu; e, no mérito, à
unanimidade, dar-lhe provimento parcial, para retirar a multa por descumprimento de obrigação acessória,
nos termos do voto do Cons. Relator. declaração de voto da Cons. Cordélia Cerqueira, quanto às
preliminares.

Sala das Sessões, Brasília/DF, em 13 de março de 2019
JOSÉ HABLE Presidente

ADALBERTO P. DE BARROS NETO Redator

ACÓRDÃOS DA SEGUNDA CÂMARA
Processo: 128.000.200/2016 SEI/DF. Recurso Voluntário nº 112/2018. Recorrente: MATABOI
ALIMENTOS S/A. Advogada: Débora Monteiro Spirandeli OAB-MG 160.845. Recorrida: Subsecretaria
da Receita. Representante da Fazenda: Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos. Relator:
Conselheiro James Alberto Vitorino de Sousa. Data do Julgamento: 11 de fevereiro de 2019.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 60/2019
ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. IMPOSTO ANTECIPADO. EXIGÊNCIA. LEGALIDADE. Comprovado
que a operação que destinava mercadorias ao Distrito Federal não guardou correlação com as atividades
elencadas na Portaria SEF n.º 225/2006, inviável a pretensão da recorrente de apurar o ICMS a pagar,
exigido em auto de infração, pela sistemática do regime especial de que trata o art. 320-D do Decreto nº
18.955/1997. Assim, correta a exigência do imposto na forma antecipada, pois observado os termos do art.
320 do mesmo ato normativo. MARGEM DE VALOR AGREGADO - MVA. PERCENTUAL DE 40%.
LEGALIDADE. Não há que se falar em inaplicabilidade da Margem de Valor Agregado de 40% sobre o
valor da operação debatida, uma vez que tal percentual é o previsto na legislação tributária para a espécie.
CRÉDITO FISCAL. REDUÇÃO. PREVISÃO LEGAL. ISENÇÃO PARCIAL. STF. Acertada a redução
do valor do crédito fiscal referente à operação de entrada das mercadorias, considerando que decorre da
redução da base de cálculo do tributo na operação de saída para 70,59%, consoante previsão contida no
item 11 do Caderno II do Anexo I do Decreto n.º 18.955/1997. Ademais, o Supremo Tribunal Federal
reiterou no julgamento do RE 635688/RS o entendimento segundo o qual a redução da base de cálculo do
ICMS equivale à isenção parcial, devendo, portanto, ser reduzido o crédito fiscal da operação anterior a
ser compensado com o montante devido nas operações ou prestações seguintes. BIS IN IDEM. MERAS
ALEGAÇÕES. São meras alegações a suposta ocorrência de "bis in idem" na apuração do tributo em
discussão, uma vez demonstrado nos autos que o valor do ICMS destacado na nota fiscal de entrada foi
abatido do montante do imposto a pagar. No que tange a outras operações, a restituição/compensação de
eventual duplicidade da exigência fiscal deve ser objeto de procedimento específico. MULTA. 50%.
REINCIDÊNCIA. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. Imperativa a redução da multa de 100% para 50%,
aplicada sobre o valor principal do crédito tributário, ante a ausência de comprovação da ocorrência dos
pressupostos da reincidência específica da infração, previstos no art. 64, caput e § 1.º, da Lei n.º
1.254/1996. MULTA E JUROS. APLICAÇÃO. PREVISÃO LEGAL. Correta a aplicação da multa de 50%
incidente sobre o valor principal do crédito tributário, como também a incidência dos juros de mora,
porquanto estão previstos na legislação tributária de regência. Ademais, não compete ao TARF o exame
da constitucionalidade de normas, "ex vi" do artigo 43, § 3.º, I, da Lei n.º 4.567/2011. Recurso voluntário
que parcialmente se provê.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso, para à maioria de votos,
dar-lhe provimento parcial no sentido de reduzir a multa de 100% para 50%, nos termos do voto do Cons.
Relator. Foi voto vencido o da Cons. Samara Freire, que dava provimento ao recurso, com declaração de
voto.

Sala das Sessões, Brasília/DF, em 15 de março de 2019
MARIA HELENA LIMA PONTES XAVIER DE OLIVEIRA

Presidente em exercício
JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA Redator

Processo: 128.001.886/2014 SEI/DF. Recurso Voluntário nº 473/2018. Recorrente: UNISAT LTDA.
Advogado: Irineu Palma Pereira OAB/PR 16.236. Recorrida: Subsecretaria da Receita. Representante da
Fazenda: Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos. Relator: Conselheiro James Alberto
Vitorino de Sousa. Data do Julgamento: 15 de fevereiro de 2019.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 61/2019
PROCESSUAL. AUTO DE INFRAÇÃO. INOVAÇÃO FÁTICO-JURÍDICA. LANÇAMENTO.
DEFEITO. NULIDADE. VÍCIO MATERIAL. PRELIMINAR. ACATAMENTO. Constatada a inovação
fático-jurídica presente nos fundamentos da decisão recorrida, mormente quanto à descrição dos fatos
veiculada no auto de infração, evidenciou-se defeito no lançamento tributário de exigência do ICMS, no
que redundou em cerceamento do direito de defesa do contribuinte, porquanto este não teve a
oportunidade de contraditar tal inovação por ocasião da impugnação aos termos do feito fiscal. Assim, a
nulidade do lançamento é medida impositiva, por vício material, uma vez ter incidido em mácula a
elementos essenciais da hipótese de incidência do tributo, sobretudo por obscurecer, ainda que
parcialmente, o conhecimento, pelo recorrente, da obrigação tributária imputada. LEI Nº 4.567/2011. ATO
IMPUGNADO. CONVALIDAÇÃO. INAPLICABILIDADE. Inaplicável ao caso discutido as hipóteses de
convalidação do ato impugnado, previstas no artigo 105, da Lei nº 4.567/2011, a considerar que a surpresa
imputativa engendrada no transcurso da marcha processual ocasionou manifesto prejuízo à defesa do
autuado. ICMS. NOVO LANÇAMENTO. DECADÊNCIA. ADVENTO. Ultrapassado o prazo de cinco
anos da ocorrência do fato gerador do ICMS discutido, não há como ser efetuado novo lançamento do
tributo, em razão do advento da decadência tributária. Preliminar de nulidade que se acata.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à
unanimidade, acolher preliminar de nulidade do Auto de Infração, suscitada pelo Cons. Relator, nos
termos do voto do Cons. Relator.

Sala da Sessões, Brasília/DF, em 15 de março de 2019
MARIA HELENA LIMA PONTES XAVIER DE OLIVEIRA

Presidente em exercício
JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA Redator

Processo: 128.002.658/2014 SEI/DF. Recurso Voluntário nº 234/2017. Recorrente: MATABOI
ALIMENTOS S/A. Advogada: Débora Monteiro Spirandeli OAB-MG 160.845. Recorrida: Subsecretaria
da Receita. Representante da Fazenda: Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos. Relator:
Conselheiro James Alberto Vitorino de Sousa. Data do Julgamento: 18 de fevereiro de 2019.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 62/2019
ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. IMPOSTO ANTECIPADO. EXIGÊNCIA. LEGALIDADE. Comprovado
que a operação que destinava mercadorias ao Distrito Federal não guardou correlação com as atividades
elencadas na Portaria SEF n.º 225/2006, inviável a pretensão da recorrente de apurar o ICMS a pagar,
exigido em auto de infração, pela sistemática do regime especial de que trata o art. 320-D do Decreto n.º
18.955/1997. Assim, correta a exigência do imposto na forma antecipada, pois observado os termos do art.
320 do mesmo ato normativo. MARGEM DE VALOR AGREGADO - MVA. PERCENTUAL DE 40%.
LEGALIDADE. Não há que se falar em inaplicabilidade da Margem de Valor Agregado de 40% sobre o
valor da operação debatida, uma vez que tal percentual é o previsto na legislação tributária para a espécie.
CRÉDITO FISCAL. REDUÇÃO. PREVISÃO LEGAL. ISENÇÃO PARCIAL. STF. Acertada a redução
do valor do crédito fiscal referente à operação de entrada das mercadorias, considerando que decorre da
redução da base de cálculo do tributo na operação de saída para 70,59%, consoante previsão contida no
item 11 do Caderno II do Anexo I do Decreto n.º 18.955/1997. Ademais, o Supremo Tribunal Federal
reiterou no julgamento do RE 635688/RS o entendimento segundo o qual a redução da base de cálculo do
ICMS equivale à isenção parcial, devendo, portanto, ser reduzido o crédito fiscal da operação anterior a
ser compensado com o montante devido nas operações ou prestações seguintes. BIS IN IDEM. MERAS
ALEGAÇÕES. São meras alegações a suposta ocorrência de "bis in idem" na apuração do tributo em
discussão, uma vez demonstrado nos autos que o valor do ICMS destacado na nota fiscal de entrada foi
abatido do montante do imposto a pagar. No que tange a outras operações, a restituição/compensação de
eventual duplicidade da exigência fiscal deve ser objeto de procedimento específico. MULTA E JUROS.
APLICAÇÃO. PREVISÃO LEGAL. Correta a aplicação da multa de 50% incidente sobre o valor
principal do crédito tributário, como também a incidência dos juros de mora, porquanto estão previstos na
legislação tributária de regência. Ademais, não compete ao TARF o exame da constitucionalidade de
normas, "ex vi" do artigo 43, § 3.º, I, da Lei nº 4.567/2011. Recurso voluntário que parcialmente se provê.
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. HIPÓTESE NORMATIVA. INEXISTÊNCIA. MULTA. EXCLUSÃO.
Imperativa a exclusão da multa acessória prevista no art. 65-L, parágrafo único, II, da Lei nº 1.254/1996,
uma vez inexistente na legislação a hipótese normativa relativa à obrigação acessória supostamente
infringida, assim como não há descrição no feito fiscal a respeito da conduta da recorrente que teria dado
azo a aplicação da aludida sanção.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso, para à maioria de votos,
dar-lhe provimento parcial para excluir a multa acessória, nos termos do voto do Cons. Relator. Foram
votos vencidos o dos Cons. Maria Helena e Carlos Nakata, que negavam provimento ao recuso. Foi voto
vencido o da Cons. Samara Freire, que deu provimento ao recurso, com declaração de voto. Com
declaração de votos dos Cons. Maria Helena e Carlos Nakata.

Sala das Sessões, Brasília/DF, em 15 de março de 2019
MARIA HELENA LIMA PONTES XAVIER DE OLIVEIRA

Presidente em exercício
JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA Redator

Processo: 128.000.639/2015 SEI/DF. Recurso Voluntário nº 229/2017. Recorrente: MATABOI
ALIMENTOS S/A. Advogada: Débora Monteiro Spirandeli OAB-MG 160.845. Recorrida: Subsecretaria
da Receita. Representante da Fazenda: Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos. Relator:
Conselheiro James Alberto Vitorino de Sousa. Data do Julgamento: 11 de fevereiro de 2019.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 63/2019
ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. IMPOSTO ANTECIPADO. EXIGÊNCIA. LEGALIDADE. Comprovado
que a operação que destinava mercadorias ao Distrito Federal não guardou correlação com as atividades
elencadas na Portaria SEF n.º 225/2006, inviável a pretensão da recorrente de apurar o ICMS a pagar,
exigido em auto de infração, pela sistemática do regime especial de que trata o art. 320-D do Decreto n.º
18.955/1997. Assim, correta a exigência do imposto na forma antecipada, pois observado os termos do art.
320 do mesmo ato normativo. MARGEM DE VALOR AGREGADO - MVA. PERCENTUAL DE 40%.
LEGALIDADE. Não há que se falar em inaplicabilidade da Margem de Valor Agregado de 40% sobre o
valor da operação debatida, uma vez que tal percentual é o previsto na legislação tributária para a espécie.
CRÉDITO FISCAL. REDUÇÃO. PREVISÃO LEGAL. ISENÇÃO PARCIAL. STF. Acertada a redução
do valor do crédito fiscal referente à operação de entrada das mercadorias, considerando que decorre da
redução da base de cálculo do tributo na operação de saída para 70,59%, consoante previsão contida no
item 11 do Caderno II do Anexo I do Decreto n.º 18.955/1997. Ademais, o Supremo Tribunal Federal
reiterou no julgamento do RE 635688/RS o entendimento segundo o qual a redução da base de cálculo do
ICMS equivale à isenção parcial, devendo, portanto, ser reduzido o crédito fiscal da operação anterior a
ser compensado com o montante devido nas operações ou prestações seguintes. BIS IN IDEM. MERAS
ALEGAÇÕES. São meras alegações a suposta ocorrência de "bis in idem" na apuração do tributo em
discussão, uma vez demonstrado nos autos que o valor do ICMS destacado na nota fiscal de entrada foi
abatido do montante do imposto a pagar. No que tange a outras operações, a restituição/compensação de
eventual duplicidade da exigência fiscal deve ser objeto de procedimento específico. MULTA E JUROS.
APLICAÇÃO. PREVISÃO LEGAL. Correta a aplicação da multa de 50% incidente sobre o valor
principal do crédito tributário, como também a incidência dos juros de mora, porquanto estão previstos na
legislação tributária de regência. Ademais, não compete ao TARF o exame da constitucionalidade de
normas, ex vi do artigo 43, § 3.º, I, da Lei n.º 4.567/2011. Recurso voluntário que parcialmente se provê.
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. HIPÓTESE NORMATIVA. INEXISTÊNCIA. MULTA. EXCLUSÃO.
Imperativa a exclusão da multa acessória prevista no art. 65-L, parágrafo único, II, da Lei n.º 1.254/1996,
uma vez inexistente na legislação a hipótese normativa relativa à obrigação acessória supostamente
infringida, assim como não há descrição no feito fiscal a respeito da conduta da recorrente que teria dado
azo a aplicação da aludida sanção.
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Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso, para à maioria de votos,
dar-lhe provimento parcial para excluir a multa acessória, nos termos do voto do Cons. Relator. Foram
votos vencidos o dos Cons. Maria Helena e Carlos Nakata, que negavam provimento ao recuso. Foi voto
vencido o da Cons. Samara Freire, que deu provimento ao recurso, com declaração de voto. Com
declaração de votos dos Cons. Maria Helena e Carlos Nakata.

Sala das Sessões, Brasília/DF, em 15 de março de 2019
MARIA HELENA LIMA PONTES XAVIER DE OLIVEIRA

Presidente em exercício
JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA Redator

Processo: 128.002.644/2014 SEI/DF. Recurso Voluntário nº 456/2017. Recorrente: MATABOI
ALIMENTOS S/A. Advogada: Débora Monteiro Spirandeli OAB-MG 160.845. Recorrida: Subsecretaria
da Receita. Representante da Fazenda: Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos. Relator:
Conselheiro James Alberto Vitorino de Sousa. Data do Julgamento: 11 de fevereiro de 2019.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 64/2019
ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. IMPOSTO ANTECIPADO. EXIGÊNCIA. LEGALIDADE. Comprovado
que a operação que destinava mercadorias ao Distrito Federal não guardou correlação com as atividades
elencadas na Portaria SEF n.º 225/2006, inviável a pretensão da recorrente de apurar o ICMS a pagar,
exigido em auto de infração, pela sistemática do regime especial de que trata o art. 320-D do Decreto nº
18.955/1997. Assim, correta a exigência do imposto na forma antecipada, pois observado os termos do art.
320 do mesmo ato normativo. MARGEM DE VALOR AGREGADO - MVA. PERCENTUAL DE 40%.
LEGALIDADE. Não há que se falar em inaplicabilidade da Margem de Valor Agregado de 40% sobre o
valor da operação debatida, uma vez que tal percentual é o previsto na legislação tributária para a espécie.
CRÉDITO FISCAL. REDUÇÃO. PREVISÃO LEGAL. ISENÇÃO PARCIAL. STF. Acertada a redução
do valor do crédito fiscal referente à operação de entrada das mercadorias, considerando que decorre da
redução da base de cálculo do tributo na operação de saída para 70,59%, consoante previsão contida no
item 11 do Caderno II do Anexo I do Decreto 18.955/1997. Ademais, o Supremo Tribunal Federal reiterou
no julgamento do RE 635688/RS o entendimento segundo o qual a redução da base de cálculo do ICMS
equivale à isenção parcial, devendo, portanto, ser reduzido o crédito fiscal da operação anterior a ser
compensado com o montante devido nas operações ou prestações seguintes. BIS IN IDEM. MERAS
ALEGAÇÕES. São meras alegações a suposta ocorrência de "bis in idem" na apuração do tributo em
discussão, uma vez demonstrado nos autos que o valor do ICMS destacado na nota fiscal de entrada foi
abatido do montante do imposto a pagar. No que tange a outras operações, a restituição/compensação de
eventual duplicidade da exigência fiscal deve ser objeto de procedimento específico. MULTA E JUROS.
APLICAÇÃO. PREVISÃO LEGAL. Correta a aplicação da multa de 50% incidente sobre o valor
principal do crédito tributário, como também a incidência dos juros de mora, porquanto estão previstos na
legislação tributária de regência. Ademais, não compete ao TARF o exame da constitucionalidade de
normas, ex vi do artigo 43, § 3.º, I, da Lei nº 4.567/2011. Recurso voluntário que parcialmente se provê.
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. HIPÓTESE NORMATIVA. INEXISTÊNCIA. MULTA. EXCLUSÃO.
Imperativa a exclusão da multa acessória prevista no art. 65-L, parágrafo único, II, da Lei nº 1.254/1996,
uma vez inexistente na legislação a hipótese normativa relativa à obrigação acessória supostamente
infringida, assim como não há descrição no feito fiscal a respeito da conduta da recorrente que teria dado
azo a aplicação da aludida sanção.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso, para à maioria de votos,
dar-lhe provimento parcial para excluir a multa acessória, nos termos do voto do Cons. Relator. Foram
votos vencidos o dos Cons. Maria Helena e Carlos Nakata, que negavam provimento ao recuso. Foi voto
vencido o da Cons. Samara Freire, que deu provimento ao recurso, com declaração de voto. Com
declaração de votos dos Cons. Maria Helena e Carlos Nakata.

Sala das Sessões, Brasília/DF, em 15 de março de 2019
MARIA HELENA LIMA PONTES XAVIER DE OLIVEIRA

Presidente em exercício
JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA Redator

Processo: 128.002.266/2014 SEI/DF. Recurso Voluntário nº 302/2018. Recorrente: Officer S.A.
Distribuidora de Produtos de Tecnologia. Advogado: Pedro Ulisses Coelho Teixeira OAB/DF 21.264.
Recorrida: Subsecretaria da Receita. Representante da Fazenda: Procurador Eduardo Parente dos Santos
Vasconcelos. Relator: Conselheiro James Alberto Vitorino de Sousa. Data do Julgamento: 15 de fevereiro
de 2019.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 65/2019
EMENTA: ICMS. PROTOCOLO N.º 84/2011. CONVÊNIO Nº 81/1993. SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA. REMETENTE. RESPONSABILIDADE. É do contribuinte industrial ou importador a
responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS por substituição tributária, em favor do Distrito
Federal, inerente a mercadorias relacionadas no Protocolo ICMS nº 84/2011 e, na época dos fatos, no item
42 do Caderno I do Anexo IV ao Decreto nº 18.955/1997, caso sejam eles os remetentes das mercadorias.
Todavia, se a remessa for efetuada por outro contribuinte do imposto e de Estado signatário do referido
Protocolo, como verificado no caso discutido, sub-roga-se o remetente na aludida responsabilidade, nos
termos da Cláusula segunda do então vigente Convênio ICMS n.º 81/1993. Recurso Voluntário que se
desprovê.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala da Sessões, Brasília/DF, em 15 de março de 2019
MARIA HELENA LIMA PONTES XAVIER DE OLIVEIRA

Presidente em exercício
JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA Redator

Processo: 128.000.796/2015 SEI/DF. Recurso Voluntário nº 300/2018. Requerente: Officer S.A.
Distribuidora de Produtos de Tecnologia. Advogado: Pedro Ulisses Coelho Teixeira OAB/DF 21.264.
Requerida: Subsecretaria da Receita. Representante da Fazenda: Procurador Eduardo Parente dos Santos
Vasconcelos. Relator: Conselheiro James Alberto Vitorino de Sousa. Data do Julgamento: 15 de fevereiro
de 2019.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 66/2019
EMENTA: ICMS. PROTOCOLO Nº 84/2011. CONVÊNIO Nº 81/1993. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA.
REMETENTE. RESPONSABILIDADE. É do contribuinte industrial ou importador a responsabilidade
pela retenção e recolhimento do ICMS por substituição tributária, em favor do Distrito Federal, inerente
a mercadorias relacionadas no Protocolo ICMS nº 84/2011 e, na época dos fatos, no item 42 do Caderno
I do Anexo IV ao Decreto nº 18.955/1997, caso sejam eles os remetentes das mercadorias. Todavia, se a
remessa for efetuada por outro contribuinte do imposto e de Estado signatário do referido Protocolo, como
verificado no caso discutido, sub-roga-se o remetente na aludida responsabilidade, nos termos da Cláusula
segunda do então vigente Convênio ICMS nº 81/1993. Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala da Sessões, Brasília/DF, em 15 de março de 2019
MARIA HELENA LIMA PONTES XAVIER DE OLIVEIRA

Presidente em exercício
JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA Redator

Processo: 128.002.032/2014. Recurso Voluntário nº 462/2017. Recorrente: MATABOI ALIMENTOS S/A.
Advogada: Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845. Recorrida: Subsecretaria da Receita.
Representante da Fazenda: Procurador Eduardo Vasconcelos. Relator: Conselheiro Juarez Boaventura da
Silva. Data do Julgamento: 22 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 67/2019
EMENTA: ICMS. PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. REGIME ESPECIAL. ABRANGÊNCIA.
DECRETO 18.955/97. PORTARIA 225/06. Em substituição ao regime normal de apuração, a legislação
do ICMS no Distrito Federal atribui aos contribuintes que exercem as atividades econômicas com produtos
de origem animal relacionadas na Portaria 225/2006, regime especial de tributação do ICMS que consiste
na apuração mensal do imposto nos percentuais e condições definidos nos arts. 320-D e 320-E do Decreto
18.955/97. CARNE BOVINA REFRIGERADA. REGIME ESPECIAL. NÃO APLICAÇÃO.
TRIBUTAÇÃO. REGIME DO ICMS ANTECIPADO. Restou comprovado nos autos que as mercadorias
objeto da autuação, carne bovina refrigerada, não preenchem os requisitos legais para a sua tributação pelo
regime diferenciado dos arts. 320-D e 320-E, do Decreto 18.955/97 c/c a Portaria 225/06, que somente se
aplica, no caso de bovinos, às entradas de animais vivos adquiridos da RIDE para o abate no Distrito
Federal. Nos termos do inciso III, art. 320, do Decreto 18.955/97, as aquisições interestaduais de carnes
de animais da espécie bovina, frescas ou refrigeradas, se sujeitam ao regime de pagamento antecipado do
imposto, não havendo reparos a fazer no lançamento realizado. CRÉDITOS DEVIDOS NA ENTRADA.
REDUÇÃO. LEGALIDADE. A redução dos créditos devidos na entrada proporcional à redução prevista
na base de cálculo na operação subsequente tem amparo na legislação distrital, nos ternos do inciso V, do
art. 35, da Lei 1.254/96. In casu a mercadoria "carne bovina resfriada" possui redução na base de cálculo
na operação de saída para 70,59%, nos termos do item II, anexo I, caderno II, do Decreto 18.955/97.
Portanto, correta a concessão do crédito na entrada proporcional à redução prevista na operação seguinte.
CARNE BOVINA. MARGEM DE LUCRO. EXATIDÃO. Correta a aplicação da margem de lucro de
40% nas operações com carne de animais da espécie bovina, visto que é a prevista na legislação de
regência, nos termos do item 23, anexo VII, do Decreto 18.955/97. JUROS E CORREÇÃO
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. MULTA. É correta a aplicação de juros e correção monetária na
atualização da multa principal e acessória segue as normas dispostas no art. 2º, da Lei Complementar
distrital nº 435/2001. MULTA PRINCIPAL APLICADA. AMPARO LEGAL. Correta a aplicação da multa
no percentual de 50%, porquanto é a prevista na legislação de regência pela falta de recolhimento do
ICMS antecipado nos prazos previstos na legislação do Distrito Federal, conforme dispõe a alínea "b", do
inciso III, do art. 65, da Lei 1.254/96. Ademais, não compete ao TARF o exame da constitucionalidade de
lei, nos termos do artigo 43, § 3º, I, da Lei nº 4.567/2011. MULTA ACESSÓRIA. NÃO CABIMENTO.
Não restou comprovado nos autos o descumprimento por parte da autuada de obrigação acessória prevista
na legislação do Distrito Federal, haja vista que a operação estava acobertada por documento fiscal idôneo.
A falta de cálculo e recolhimento do imposto antecipado caracteriza descumprimento da obrigação
principal de pagar o tributo com incidência da multa principal, não configurando no caso violação de
obrigação acessória.
DECISÃO: acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, à maioria de votos
dar-lhe provimento parcial para excluir a multa acessória, nos termos do voto do Cons. Relator. Foram
votos vencidos os dos Cons. Carlos Nakata e Maria Helena que votaram pelo desprovimento do recurso
e Samara Freire que votou pelo provimento do recurso. Com declaração de voto dos Cons. Carlos Nakata
e Samara Freire. Redator para o acórdão o Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, em 15 de março de 2019
MARIA HELENA LIMA PONTES XAVIER DE OLIVEIRA

Presidente em exercício
JUAREZ BOAVENTURA DA SILVA Redator

Processo: 128.002.226/2016. Recurso Voluntário nº 279/2018. Recorrente: DOMINGUES E RODRIGUES
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. Advogado: Mário Celso Santiago Meneses OAB/DF 45.912
e/ou, Recorrida: Subsecretaria da Receita. Representante da Fazenda: Procurador Eduardo Parente dos
Santos Vasconcelos, Relator: Conselheiro Juarez Boaventura da Silva, Data do julgamento: 22 de janeiro
de 2019.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 68/2019
EMENTA: ICMS. LEI 1.254/1997. MERCADORIAS. ENTREGA EM LOCAL DIVERSO. SITUAÇÃO
IRREGULAR. DOCUMENTAÇÃO FISCAL. INIDÔNEA. FATO GERADOR. OCORRÊNCIA. Restou
comprovado nos autos o recebimento, pela empresa autuada, de mercadorias acobertadas com nota fiscal
destinada a estabelecimento diverso. Assim, restou caracterizada a inidoneidade do documento fiscal,
ficando as mercadorias em situação fiscal irregular, sendo consideradas como integração dolosa no
movimento comercial do Distrito Federal, ensejando a ocorrência do fato gerador do imposto e acréscimos
legais, nos termos do § 4º, do art. 49, art. 57, art. 58 e inciso XVI, do art. 5º, da Lei nº 1.254/1996.
SUJEITO PASSIVO. ELEIÇÃO. ACERTO. Nos termos da alínea "g", do inciso III, da Lei 1.254/96, a
responsabilidade do transportador é solidária, o que não retira da empresa autuada a responsabilidade
pessoal pelo recolhimento do crédito tributário e seus acréscimos legais. Desse modo, mostra-se correta a
eleição da recorrente como sujeito passivo no lançamento tributário. MULTA DE OFÍCIO. ALÍQUOTA
APLICADA. LEGALIDADE. Correta a aplicação da multa de ofício de 200%, visto que, tratando-se de
mercadorias desacompanhadas de documentação idônea, nos termos do art. 65, da Lei nº 1.254/1996, é a
penalidade prevista para a espécie. Recurso voluntário que se desprovê.
DECISÃO: acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso, para também à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Redator para o acórdão
o Conselheiro Relator.

Sala de Sessões, Brasília/DF, em 15 de março de 2019
MARIA HELENA LIMA PONTES XAVIER DE OLIVEIRA

Presidente em exercício
JUAREZ BOAVENTURA DA SILVA Redator

Processo: 128.001.690/2014 - SEI/DF, Recurso Voluntário nº 462/2018, Recorrente: DURATEX SA,
Recorrida: Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda: Procurador Eduardo Parente dos Santos
Vasconcelos, Relator: Conselheiro Carlos Daisuke Nakata, Data do Julgamento: 15 de fevereiro de
2019.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 69/2019
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. DECRETO Nº 18.955/97. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA.
NCM/SH. MERCADORIA. CLASSIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO. CUMULATIVIDADE. Para que
determinada mercadoria seja enquadrada no regime da substituição tributária é necessária a observância
cumulativa da classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul/Sistema Harmonizado - NCM/SH e da
fiel compatibilidade da descrição constante do Caderno I do Anexo IV do Decreto nº 18.955/97.
Constatado que as mercadorias, objeto do auto de infração, não se sujeitam ao mencionado regime, o
recurso voluntário merece ser provido.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à
unanimidade, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator.

Sala de Sessões, Brasília/DF, 15 de março de 2019
MARIA HELENA LIMA PONTES XAVIER DE OLIVEIRA

Presidente em exercício
CARLOS DAISUKE NAKATA Redator

Processo: 040.000.963/2013 - SEI/DF, Recurso Voluntário nº 135/2018, Recorrente: DURATEX SA,
Recorrida: Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda: Procurador Eduardo Parente dos Santos
Vasconcelos, Relator: Conselheiro Carlos Daisuke Nakata, Data do Julgamento: 15 de fevereiro de
2019.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 70/2019
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. DECRETO Nº 18.955/97. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA.
NCM/SH. MERCADORIA. CLASSIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO. CUMULATIVIDADE. Para que
determinada mercadoria seja enquadrada no regime da substituição tributária é necessária a observância
cumulativa da classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul/Sistema Harmonizado - NCM/SH e da
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fiel compatibilidade da descrição constante do Caderno I do Anexo IV do Decreto nº 18.955/97.
Constatado que as mercadorias, objeto do auto de infração, não se sujeitam ao mencionado regime, o
recurso voluntário merece ser provido.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à
unanimidade, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator.

Sala de Sessões, Brasília/DF, 15 de março de 2019
MARIA HELENA LIMA PONTES XAVIER DE OLIVEIRA

Presidente em exercício
CARLOS DAISUKE NAKATA Redator

Processo: 128.001.522/2014, Recurso Voluntário nº 172/2018, Recorrente: OFFICER SA
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE TECNOLOGIA, Recorrida: Subsecretaria da Receita,
Representante da Fazenda: Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos, Relator: Conselheiro
Carlos Daisuke Nakata, Data do Julgamento: 18 de março de 2019.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 75/2019
EMENTA: ICMS. CONVÊNIO Nº 81/1993. PROTOCOLO Nº 84/2011. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA.
REMETENTE. RESPONSABILIDADE. De acordo com o Protocolo ICMS nº 84/2011, é do contribuinte
industrial ou importador a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS por substituição
tributária, em favor do Distrito Federal. Todavia, com o fim de garantir o recolhimento do tributo devido,
o Convênio ICMS Nº 81/1993 atribuiu ao contribuinte que realiza operações interestaduais a retenção e o
recolhimento em favor do Estado destinatário, mesmo que o imposto já tenha sido retido anteriormente.
Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala de Sessões, Brasília/DF, em 25 de março de 2019
ANA CLÁUDIA TEIXEIRA DE MACEDO Presidente

CARLOS DAISUKE NAKATA Conselheiro

Processo: 128.000.536/2015; Recurso Voluntário nº 322/2017. Recorrente: Mataboi Alimentos S/A;
Advogada: Débora Monteiro Spirandeli e/ou; Recorrida: Subsecretaria da Receita. Representante da
Fazenda: Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos; Relator: Conselheiro Carlos Daisuke
Nakata; Data do Julgamento: 18 de fevereiro de 2019.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 76/2019
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. IMPOSTO ANTECIPADO. EXIGÊNCIA. LEGALIDADE.
Comprovado que a operação que destinava mercadorias ao Distrito Federal não guardou correlação com
as atividades elencadas na Portaria SEF nº 225/2006, inviável a pretensão da recorrente de apurar o ICMS
a pagar, exigido em auto de infração, pela sistemática do regime especial de que trata o art. 320-D do
Decreto n.º 18.955/1997. Assim, correta a exigência do imposto na forma antecipada, pois observado os
termos do art. 320 do mesmo ato normativo. MARGEM DE VALOR AGREGADO - MVA.
PERCENTUAL DE 40%. LEGALIDADE. Não há que se falar em inaplicabilidade da Margem de Valor
Agregado de 40% sobre o valor da operação debatida, uma vez que tal percentual é o previsto na
legislação tributária para a espécie. CRÉDITO FISCAL. REDUÇÃO. PREVISÃO LEGAL. ISENÇÃO
PARCIAL. Acertada a redução do valor do crédito fiscal referente à operação de entrada das mercadorias,
considerando que decorre da redução da base de cálculo do tributo na operação de saída para 70,59%,
consoante previsão contida no item 11 do Caderno II do Anexo I do Decreto nº 18.955/1997.
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. HIPÓTESE NORMATIVA. INEXISTÊNCIA. MULTA. EXCLUSÃO.
Imperativa a exclusão da multa acessória prevista no art. 65-L, parágrafo único, II, da Lei nº 1.254/1996,
uma vez que não foi demonstrada qual obrigação teria sido descumprida, tornando, portanto, a imputação
vazia. MULTA E JUROS. APLICAÇÃO. PREVISÃO LEGAL. Correta a aplicação da multa de 50%
incidente sobre o valor principal do crédito tributário, como também a incidência dos juros de mora,
porquanto estão previstos na legislação tributária de regência. Ademais, não compete ao TARF o exame
da constitucionalidade de normas, "ex vi" do artigo 43, § 3.º, I, da Lei nº 4.567/2011. Recurso voluntário
que parcialmente se provê.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à
unanimidade, dar-lhe provimento parcial, nos termos do voto do Conselheiro Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, em 25 de março de 2019
ANA CLÁUDIA TEIXEIRA DE MACEDO Presidente

CARLOS DAISUKE NAKATA Conselheiro

Processo: 128.000.644/2015; Recurso Voluntário nº 323/2017. Recorrente: MATABOI ALIMENTOS S/A;
Advogada: Débora Monteiro Spirandeli e/ou; Recorrida: Subsecretaria da Receita. Representante da
Fazenda: Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos; Relator: Conselheiro Carlos Daisuke
Nakata; Data do Julgamento: 18 de fevereiro de 2019.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 77/2019
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. IMPOSTO ANTECIPADO. EXIGÊNCIA. LEGALIDADE.
Comprovado que a operação que destinava mercadorias ao Distrito Federal não guardou correlação com
as atividades elencadas na Portaria SEF nº 225/2006, inviável a pretensão da recorrente de apurar o ICMS
a pagar, exigido em auto de infração, pela sistemática do regime especial de que trata o art. 320-D do
Decreto nº 18.955/1997. Assim, correta a exigência do imposto na forma antecipada, pois observado os
termos do art. 320 do mesmo ato normativo. MARGEM DE VALOR AGREGADO - MVA.
PERCENTUAL DE 40%. LEGALIDADE. Não há que se falar em inaplicabilidade da Margem de Valor
Agregado de 40% sobre o valor da operação debatida, uma vez que tal percentual é o previsto na
legislação tributária para a espécie. CRÉDITO FISCAL. REDUÇÃO. PREVISÃO LEGAL. ISENÇÃO
PARCIAL. Acertada a redução do valor do crédito fiscal referente à operação de entrada das mercadorias,
considerando que decorre da redução da base de cálculo do tributo na operação de saída para 70,59%,
consoante previsão contida no item 11 do Caderno II do Anexo I do Decreto nº 18.955/1997.
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. HIPÓTESE NORMATIVA. INEXISTÊNCIA. MULTA. EXCLUSÃO.
Imperativa a exclusão da multa acessória prevista no art. 65-L, parágrafo único, II, da Lei nº 1.254/1996,
uma vez que não foi demonstrada qual obrigação teria sido descumprida, tornando, portanto, a imputação
vazia. MULTA E JUROS. APLICAÇÃO. PREVISÃO LEGAL. Correta a aplicação da multa de 50%
incidente sobre o valor principal do crédito tributário, como também a incidência dos juros de mora,
porquanto estão previstos na legislação tributária de regência. Ademais, não compete ao TARF o exame
da constitucionalidade de normas, "ex vi" do artigo 43, § 3.º, I, da Lei nº 4.567/2011. Recurso voluntário
que parcialmente se provê.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à
unanimidade, dar-lhe provimento parcial, nos termos do voto do Cons. Relato r.

Sala das Sessões, Brasília/DF, em 25 de março de 2019
ANA CLÁUDIA TEIXEIRA DE MACEDO Presidente

CARLOS DAISUKE NAKATA Redator

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL PLENO
Processo: 128.001.654/2014 - SEI/DF, Recurso Extraordinário nº 15/2018 e Recurso Extraordinário nº
107/2018, Recorrentes Fazenda Pública do DF e MATABOI ALIMENTOS S.A., Advogada Débora
Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845, Recorrida 2ª Câmara do TARF, Representante da Fazenda:
Procurador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relator: Conselheiro Juarez Boaventura da Silva. Data do
Julgamento: 19 de fevereiro de 2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 41/2019
EMENTA: PROCESSUAL. LEI N.º 4.567/2011. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 107/2018.
PRESSUPOSTOS. NÃO ATENDIMENTO. PRELIMINAR. NÃO CONHECIMENTO. Cabe recurso
extraordinário, entre outros, quando a decisão não for unânime ou, embora unânime, divergir de outras

decisões das Câmaras ou do Pleno do TARF, nos termos do art. 97 da Lei n.º 4.567/2011. Nos autos, o
acórdão cameral foi unânime, e a decisão apresentada como paradigma não foi suficiente para demonstrar
o dissídio jurisprudencial invocado. Não houve, portanto, atendimento aos pressupostos legais de
admissibilidade, o que acarreta o não conhecimento do recurso. Recurso Extraordinário de que não se
conhece. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 15/2018. MULTA ACESSÓRIA. INOVAÇÃO RECURSAL.
INOCORRÊNCIA. Não procede a alegada inovação recursal no tocante à multa acessória, vez que a
mesma foi impugnada na origem, bem como foi conhecida e apreciada pelo julgador singular. Recurso
Extraordinário que se desprovê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em preliminar, não conhecer do RE 107/2018.
Quanto ao RE 15/2018, também à unanimidade, conhecer do recurso para, à maioria de votos, negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Cons. Relator. Foi voto vencido o do Cons. Carlos Nakata que deu
provimento ao recurso, com declaração de voto.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 11 de março de 2019
JOSÉ HABLE Presidente

JUAREZ BOAVENTURA DA SILVA Redator

Processo: 00040-00063254/2018-27 - SEI/DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 128/2018; Recorrente:
ANTÔNIO CARLOS DE REZENDE; Recorrida: Subsecretaria da Receita; Relator: Conselheiro James
Alberto Vitorino de Sousa; Data do Julgamento: 31 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 45/2019
EMENTA: ICMS. ISENÇÃO. CONVÊNIO 38/2012. DEC. N.º 18.955/1997. VEÍCULO NOVO. SAÍDA.
PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS. REQUISITOS. ATENDIMENTO. De acordo com o
Convênio ICMS 38/2012, a isenção do ICMS incidente sobre as saídas de veículo novo para portador de
deficiência física está condicionada, dentre outros requisitos, a que a deficiência portada pelo requerente
seja com comprometimento de função física e que esteja prevista na legislação isentiva, o que foi atendido
pelo recorrente, nos termos do subitem 130.4 do item 130 do Anexo I do Caderno I do Dec. n.º
18.955/1997. No caso, embora no Convênio ICMS 38/2012 a deficiência do recorrente não mais esteja
contemplada, na legislação interna do DF, a referida deficiência continua sendo prevista, nos termos
admitidos pelo próprio convênio, em sua Cláusula Segunda, § 5.º. CONDUTOR. RESTRIÇÕES.
VEÍCULO. ADAPTAÇÕES NECESSÁRIAS. CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO - CNH.
ANOTAÇÃO. EXIGÊNCIA CONDICIONAL. CTN. INTERPRETAÇÃO LITERAL. As restrições
referentes ao condutor e as adaptações necessárias ao veículo, formas de controle da isenção, serão
anotadas na CNH se a deficiência física assim o exigir, uma vez que o comprometimento da função física
não se restringe à condução do veículo, conforme interpretação literal a ser dada à legislação isentiva, nos
termos exigidos pelo art. 111, II, do CTN. Não sendo necessária a anotação na CNH, como na hipótese
dos autos, o fato não retira do portador da deficiência contemplada na lei isentiva o direito à isenção.
Recurso de Jurisdição Voluntária que se provê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, à maioria de votos, dar
provimento ao recurso, nos termos da declaração de voto da Cons. Cordélia Cerqueira. Foram votos
vencidos os dos Cons. Relator e Rudson Bueno, que negaram provimento ao recurso.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 11 de março de 2019
JOSÉ HABLE Presidente

CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO Redatora

Processo: 00040-00062471/2018-08 Recurso de Jurisdição Voluntária nº 122/2018, Recorrente: PAULO
NAS BRUM, Recorrida: Subsecretaria da Receita, Relator: Conselheiro Adalberto Pinto de Barros Neto,
Data do Julgamento: 25 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 48/2019
EMENTA: ICMS. ISENÇÃO. CONVÊNIO ICMS 38/2012. DEFICIÊNCIA FÍSICA. REQUISITOS. NÃO
ATENDIMENTO. A isenção do ICMS de que trata o Convênio ICMS 38, de 30/03/2012, e o Anexo 01
do Caderno 01 do Decreto nº 18955, de 24/12/1997 - RICMS está condicionada ao enquadramento da
deficiência física no rol taxativo deste dispositivo legal. Comprovado nos autos que a deficiência não se
enquadra na referida hipótese normativa, o reconhecimento do benefício fiscal deve ser afastado. Recurso
de Jurisdição Voluntária que se desprovê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à unanimidade,
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, em 14 de março de 2019
JOSÉ HABLE Presidente

ADALBERTO P. DE BARROS NETO Redator

Processo: 00040-00062929/2018-11, Recurso de Jurisdição Voluntária nº 123/2018, Recorrente:
TROPICAL TRADING INCORPORACAO E PARTICIPACAO LTDA., Recorrida: Subsecretaria da
Receita, Relator: Conselheiro Adalberto Pinto de Barros Neto, Data do Julgamento: 25 de janeiro de
2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 49/2019
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. 2018. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 17/2016. FATO GERADOR.
DÍVIDA ATIVA. INSCRIÇÃO. De acordo com a Instrução Normativa nº 17/2016, com a redação dada
pela Instrução Normativa nº 02/2018, se no momento da ocorrência do fato gerador o contribuinte estava
inscrito em dívida ativa, a isenção não pode lhe ser concedida. ISENÇÃO. 2017. DECRETO N.º
34.094/2012.PROPRIEDADE. Uma vez comprovado que o recorrente não era proprietário dos veículos na
data da ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 4, II, 'a', do Decreto nº 34.094/2012, o pleito deve
ser indeferido. Recurso de Jurisdição Voluntária que se desprovê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, à maioria de votos, negar-
lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator. Foram votos vencidos os dos Cons. Carlos Nakata,
que deu provimento parcial ao recurso, sendo acompanhado pelo Cons. Sebastião Hortêncio.

Sala das Sessões, Brasília/DF, em 14 de março de 2019
JOSÉ HABLE Presidente

ADALBERTO P. DE BARROS NETO Redator

Processo: 040.00060912/2018 - SEI/DF, Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 97/2018, Recorrente: LEDA
LUIZA DE LIMA, Recorrida: Subsecretaria da Receita, Relator: Conselheiro Rudson Domingos Bueno,
Data do Julgamento: 20 de fevereiro de 2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 52/2019
EMENTA: IPTU. LEI Nº 4.727/2011. ISENÇÃO. APOSENTADO/IDOSO. REQUISITOS LEGAIS.
ATENDIMENTO. USUFRUTUÁRIA VITALÍCIA. POSSE. DIREITO. STJ. PRECEDENTES. Faz jus à
isenção do imposto o aposentado/idoso que cumprir os requisitos previstos no art. 5º, VII, da Lei nº
4.727/2011. No caso, a recorrente cumpriu todos estes requisitos e como usufrutuária vitalícia é titular do
imóvel detendo a posse, a qual dispõe configuração jurídica de título próprio, de investidura do seu titular
como se proprietário fosse do imóvel. Tal entendimento encontra respaldo em decisões do Superior
Tribunal de Justiça - STJ, notadamente os Recursos Especiais - REsp. n.ºs 667.938/RJ e 203.098/SP.
Recurso de Jurisdição Voluntária que se provê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, à maioria de votos, dar-
lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator. Foi voto vencido o do Cons. James Sousa que
negou provimento ao recurso, conforme sua declaração de voto.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 20 de março de 2019
JOSÉ HABLE Presidente

RUDSON DOMINGOS BUENO Redator

Processo: 040-00063136/2018 - 19 - SEI/DF - Tributo: ICMS - Isenção carro novo. Recurso de Jurisdição
Voluntária: 145/2018. Recorrente: CAMILA NOVAES BOTELHO. Recorrida: Subsecretaria da Receita.
Conselheiro: Juarez Boaventura da Silva. Data do Julgamento: 20 de fevereiro de 2019.
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ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 53/2019
EMENTA: ICMS. ISENÇÃO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO. CONVÊNIO N.º 38/2012.
DECRETO N.º 18.955/1997. CONDIÇÕES. NÃO ATENDIMENTO. A isenção do ICMS na aquisição de
veículo novo por portador de deficiência física, de que trata o Convênio ICMS n.º 38/2012 c/c item 130,
do caderno I anexo I, do Decreto nº 18.955/1997, está condicionada à comprovação por laudo médico que
a deficiência se enquadra nos requisitos exigidos no normativo legal. Não comprovado o cumprimento de
tais condições, não cabe o reconhecimento do benefício pleiteado. Recurso de Jurisdição Voluntária que se
desprovê.
DECISÃO: acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à unanimidade,
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala de Sessões, Brasília/DF, 20 de março de 2019
JOSÉ HABLE Presidente

JUAREZ BOAVENTURA DA SILVA Redator

Processo: 040-00063081/2018-47 - SEI/DF, Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 125/2018, Recorrente:
JOSÉ MARIA DA SILVA, Recorrida: Subsecretaria da Receita, Relator: Conselheiro Adalberto Pinto de
Barros Neto, Data do Julgamento: 11 de março de 2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 54/2019
EMENTA ICMS. ISENÇÃO. DECRETO Nº 18.955/1997. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO.
DEFICIÊNCIA FÍSICA. PREVISÃO NORMATIVA. A considerar que a ostomia ainda encontra amparo
no Decreto nº 18.955/1997, Anexo I, Caderno I, como deficiência física capaz de ensejar o
reconhecimento do benefício pleiteado, atendidos os demais requisitos legais, o provimento do recurso é
medida que se impõe.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, à maioria de votos, dar-
lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Carlos Nakata. Foi voto vencido o do Cons. Relator que
negou provimento ao recurso.

Sala de Sessões, Brasília/DF, em 20 de março de 2019
JOSÉ HABLE Presidente

CARLOS DAISUKE NAKATA Conselheiro

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL PLENO
Processo: 00040.000.60715/2018-18 - SEI/DF, Recurso de Jurisdição Voluntária nº 74/2018, Recorrente
JOSÉ CARLOS RODRIGUES DIAS, Recorrida: Subsecretaria da Receita, Relator: Conselheiro
Adalberto Pinto de Barros Neto. Data do Julgamento: 8 de novembro de 2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 16/2019
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. LEI N.º 4.727/2011. TÁXI. DESTINAÇÃO. PRAZO. REQUIS I TO S .
NÃO ATENDIMENTO. A Lei nº 4.727/2011, ao prever a isenção do IPVA para táxis, determina que
a destinação a ser oficialmente dada ao veículo por parte de profissional autônomo taxista deve
ocorrer em até trinta dias contados da data da emissão do documento translativo da propriedade, para
que o requerente possa fazer jus ao benefício. No caso, descumprido tal requisito é vedada a
concessão da isenção. Recurso de jurisdição voluntária que se desprovê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso, para no mérito, também
à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, em 7 de fevereiro de 2019
JOSÉ HABLE Presidente

ADALBERTO PINTO DE BARROS NETO Redator

Processo: 00040.000.60184/2018-55 - SEI/DF, Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 59/2018,
Recorrente: REGINALDO TEODORO FRANÇA, Advogada: Sandra Borges Valente e/ou, Recorrida:
Subsecretaria da Receita, Relator: Conselheiro Adalberto Pinto de Barros Neto, Data do Julgamento:
28 de novembro de 2018.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 24/2019
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. LEI Nº 4.727/2011. TÁXI. DESTINAÇÃO. PRAZO. REQUISI TO S .
NÃO ATENDIMENTO. A Lei n.º 4.727/2011, ao prever a isenção do IPVA para táxis, determina que
a destinação de táxi a ser oficialmente dada ao veículo por parte de profissional autônomo taxista
deve ocorrer em até quinze dias contados da data da emissão do documento translativo da
propriedade, nos termos do seu art. 1.º, § 6.º, II, para que o requerente possa fazer jus ao benefício.
No caso, descumprida tal requisito é vedada a concessão da isenção. Recurso de jurisdição voluntária
que se desprovê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, em 7 de fevereiro de 2019
JOSÉ HABLE Presidente

ADALBERTO PINTO DE BARROS NETO Redator

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

CONTROLADORIA SETORIAL DA SAÚDE
PORTARIA Nº 23, DE 28 DE MARÇO DE 2019

O CONTROLADOR DA CONTROLADORIA SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições legais conferidas pelo
Decreto nº 39.546, de 19 de dezembro de 2018, publicado na Edição nº 241, de 20 de dezembro de
2018, que altera a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal e dá
outras providências, considerando a norma programática prevista no § 4º do artigo 211 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011 , considerando a Instrução Normativa nº 02, de
25 de julho de 2016, da Controladoria-Geral do Distrito Federal, publicada no DODF nº 142, 26 de
julho de 2016, página 5, que dispõe sobre a mediação de conflitos entre agentes públicos como meio
de solução de controvérsias, considerando a Lei Federal n.º 13.140, de 26 de junho de 2015, que trata
de mediação de conflitos no âmbito da Administração Pública, considerando a Lei Federal nº 13.105,
de 16 de março de 2015, que institui o novo Código de Processo Civil, considerando a Portaria
Conjunta n° 24 de 11 de outubro de 2017, considerando o elevado número de situações de conflito
entre dois ou mais servidores públicos, com interesses e atitudes divergentes, expressados por meio
de comportamentos não condizentes com o desenvolvimento regular do serviço público, resolve:
Art. 1º Alterar o art. 5º da Portaria nº 348, de 21 de julho de 2017, publicada no DODF nº 141, de
25 de julho de 2017, página 8, que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 5º O mediador deverá ser, preferencialmente, servidor público efetivo da Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal, capacitado para atividade de mediação."
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIO BRUNO CARNEIRO MONTEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 07, DE 28 DE MARÇO DE 2019
O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 61, inciso XIX, do Regimento Interno da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n° 38.631, de 20 de novembro de 2017, e tendo em
vista o disposto na Portaria nº 48, de 10 de abril de 2015, resolve:
Art. 1º Tornar Pública a relação dos concluintes de Ensino Médio e de Curso Técnico de Nível Médio da
Educação Profissional e respectivos números de registro dos títulos, conforme especificações.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO MOREIRA FREITAS

Relação de concluintes, nome da instituição, ato de credenciamento: nome do curso, n.º do Livro de
Registros, nome do concluinte, n.º do registro do aluno e n.º da folha e, ao final, nomes do Diretor e
Secretário Escolar da instituição educacional.
COLÉGIO DOM CESAR recredenciado pela Portaria n.º 407 de 05/12/2007 - SEDF: ENSINO MÉDIO,
Livro 08, Thaís Alves Moureira, 1438, 80; Diretora Rosane Coelho dos Santos, Reg. nº 0108 MEC;
Secretária Escolar Zeila Coelho dos Santos Nafe, Reg. n.º 1081/2007 - CIP - Colégio Integrado Polivalente
(Sede I).
ESCOLA SEB DÍNATOS, recredenciada pela Portaria n.º 71, de 27/03/2018 - SEEDF: ENSINO MÉDIO,
Livro 08, Louis do Val Lima Bellanti, 2235, 170; Diretora Vânia Palmeira Meschick, Reg. n.º 3998 -
Darwim; Secretário Escolar Jonas Ferreira de Souza, Reg. n.º 26903 - Escola CETEB de Jovens e
Adultos.
CENTRO DE ENSINO MÉDIO 01 DE SOBRADINHO, credenciado pela Portaria n.º 03 de 12/01/2004
- SEDF e conforme Portaria n.º 325/2016 - SEEDF: ENSINO MÉDIO - ENEM, Livro 24, Samilla Lorrany
da Silva, 13475, 107; Diretor Rafael Urzedo Pinto, DODF n.º 01, de 02/01/2017; Secretária Escolar Paula
Almeida de Araujo Lemos, Reg. n. º 1730 - CIP - Colégio Integrado Polivalente (Sede I).
CENTRO DE ENSINO MÉDIO 01 DE SOBRADINHO, credenciado pela Portaria n.º 03 de 12/01/2004
- SEDF e conforme Portaria n.º 184/2015 - ENSINO MÉDIO - ENEM, Livro 24, Raila Andressa Moura
Rodrigues, 13589, 145; Diretor Rafael Urzedo, Pinto DODF n.º 01, de 02/01/2017; Secretária Escolar
Paula Almeida de Araujo Lemos, Reg. n.º 1730 - CIP - Colégio Integrado Polivalente (Sede I).
CENTRO EDUCACIONAL PROJEÇÃO TAGUATINGA NORTE, recredenciado pela Portaria n.º 449 de
01/10/2009 - SEDF: ENSINO DE 2º GRAU COM HABILITAÇÃO PROFISSIONAL AUXILIAR DE
CONTABILIDADE, Livro 10, Mariza Eliane Ponssiano, 3700, 84; ENSINO MÉDIO - EDUCAÇÃO DE
JOVENS E ADULTOS A DISTÂNCIA, Luiz Fernando de Souza, 3701, 84; Diretora Verônica dos Reis
Borba, Reg. n.º 5796/2015 - UNEB; Secretária Escolar Maria Beatriz Pereira, Reg. n.º 1097 DIE/SEDF.
CENTRO EDUCACIONAL GESNER TEIXEIRA, credenciado pela Portaria n.º 60, de 11/05/2015 -
SEDF, e conforme Portaria n.º 49/2018 - SEEDF: ENSINO MÉDIO - ENCCEJA, Livro 01, Antonio Junio
Medeiros Faria dos Santos, 580, 194; Darley Dias de Andrade, 581, 194; Ediel da Cunha Ribeiro Leite,
582, 195; Fernando Pereira Azevedo de Souza, 583, 195; Jacson Cavalcante da Silva Junior, 584, 195;
Matheus dos Santos Porto, 585, 196; Diretora Leila Cunha de Albuquerque, DODF n.º 10 de 24/02/2017;
Secretária Escolar Dulce Tania Lima do Nascimento Rodrigues, Reg. n.º 688 - CIP - Colégio Integrado
Polivalente (Sede I).
CENTRO EDUCACIONAL PROFESSOR CARLOS RAMOS MOTA, credenciado pela Portaria n.º 96 de
10/04/2013 - SEDF e conforme Portaria n.º 49 de 01/03/2018 - SEEDF: ENSINO MÉDIO - ENCCEJA,
Livro 03, Adson Vasco Souza Gomes, 939, 64; Anderson Sousa de Oliveira, 940, 64; Cleonice de Souza
Ramos, 941, 65; Danilo Bispo Pereira, 942, 65; Elias Levi Ferreira Oliveira, 943, 65; Leonardo de Oliveira
Sousa, 944, 66; Victor Ramos Barbosa Lôbo, 945, 66; Wellington Filipe dos Santos de Oliveira, 946, 66;
Diretora Márcia da Costa Brants, DODF n.º 01 de 02/01/2017; Secretário Escolar José Mauro da Costa,
Reg. n.º 2166 - CIP - Colégio Integrado Polivalente (Sede I).
CENTRO DE ENSINO MÉDIO 01 DE SOBRADINHO, credenciado pela Portaria n.º 03 de 12/01/2004
- SEDF e conforme Portaria n.º 49/2018 - SEEDF: ENSINO MÉDIO - ENCCEJA, Livro 24, Sarah Ribeiro
de Sousa, 13476, 108; Adarciana Feitosa Marques, 13477, 108; Erika Graciela Lima Paz, 13478, 108; João
Vitor Milhomem de Lima, 13479, 109; Lizene Assencio de Sa Seixas, 13480, 109; Lucas Martins
Quintanilha, 13481, 109; Mikael Patrick da Rocha Viturino, 13482, 110; Otávio Rodrigo Pereira de Sousa
Silva, 13483, 110; Diretor Rafael Urzedo Pinto, DODF n.º 01, de 02/01/2017; Secretária Escolar Paula
Almeida de Araujo Lemos, Reg. n.º 1730 - CIP - Colégio Integrado Polivalente (Sede I).
CENTRO EDUCACIONAL EXPOENTE, credenciado pela Portaria n.° 166 de 06/10/2015 - SEDF:
ENSINO MÉDIO, Livro 01, Ana Soares Gurgel, 216, 72; Anna Beatriz de Vasconcelos Santana da Silva,
217, 73; Carlos Eduardo Fernandes Lima, 218, 73; Caroline de Carvalho Pedra, 219, 73; Dalyson Eduardo
Maquemile Felix, 220, 74; Felipe Pereira Macedo, 221, 74; Gustavo Costa Silva, 222, 74; Jaqueline de
Carvalho Pedra, 223, 75; Maria Eduarda Duarte Soares, 224, 75; Mayra Galdêncio da Silva, 225, 75;
Milena Cristina Nascimento Sousa, 226, 76; Vinícius de Oliveira Tavares, 227, 76; Diretora Joana Lima de
Almeida Rodrigues, Reg. n.° 965860 - UNIVERSO; Secretária Escolar Lydia Almeida Lima, Reg. n.° 1151
- SUBIP/SEDF.
CENTRO EDUCACIONAL ORIGEM, recredenciado pela Portaria n.º 323, de 18/10/2018 - SEEDF -
ENSINO MÉDIO, Livro 03, Amanda Chrystine Alves Rosa, 609, 01; Amanda Gomes Camelo Silva, 610,
02; Bruno Ribeiro Ataides Braga, 611, 02; Caio Monteiro Torelli Souza, 612, 02; Davide Usai Neto, 613,
03; Eduardo Rodrigues da Fonseca, 614, 03; Filipe Custódio Lopes, 615, 03; Giovani Justo Santa Cruz,
616, 04; Gustavo Sampaio Usai, 617, 04; João Gabriel Alves dos Santos, 618, 04; Luís Eduardo Coutinho
dos Santos, 619, 05; Luciano Magalhães Garcia, 620, 05; Nayadhe Peter Ferreira, 621, 05; Samuel de
Oliveira Lino, 622, 06; Diretor Joaquim Moreira dos Santos, Reg. n.º 2572 - MEC; Secretária Escolar
Claudia Alves Silvestre de Matos, Reg. n.º 30264 - Escola CETEB de Jovens e Adultos.
CENTRO EDUCACIONAL D'PAULA, credenciado pela Portaria n.º 80, de 11/06/2015 - SEDF: ENSINO
MÉDIO - MODALIDADE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJA/EAD, Livro 16, Thamires
Coutinho Aguiar, 3173, 08; Marina Diniz Gouveia, 3174, 08; Isabella Tempone Mascarenhas, 3175, 08;
Enzo Weisheimer Elias, 3176, 09; Bárbara Mendes Carvalho Sotero, 3177, 09; Luis Eduardo Alves
Domingues de Faria, 3178, 09; Bernardo Nunes Rodrigues, 3179, 10; Eduardo Horta Magalhães, 3180, 10;
Felipe Fabre Figueiredo, 3181, 10; Giovana Andrade Bentes, 3182, 11; Larissa Azevedo Siqueira, 3183,
11; Letícia Teles Amador Cajueiro, 3184, 11; Luana Pôrto Pereira Gomes, 3185, 12; Luiz Eduardo Martins
Santana, 3186, 12; João Marco Filippo da Silva, 3187, 12; Raissa Vieira Frantz, 3188, 13; Diretora
Danielle Junges Bazzo, Reg. n.º 1317/14 - União Educacional de Brasília; Secretária Escolar Bruna Thaís
Junges Bazzo, Reg. n.º 29261 - Escola CETEB de Jovens e Adultos, publicada por força de decisão
judicial.
COLÉGIO DO SOL, credenciado pela Portaria n.º 43, de 08 de abril de 2015 - SEDF: ENSINO MÉDIO,
Livro 01, Beatriz Vieira Fernandes de Abreu, 161, 57; Caio Mondego Benitz Corrêa, 162, 58; Gabriele
Durante, 163, 58; Isabela de Oliveira Lisboa, 164, 58; Isabela Pinto Olivetti, 165, 59; João Felipe de Sousa
Braz, 166, 59; João Pedro Verdade Rieira, 167, 59; Luara Benon Lemos Serra e Silva, 168, 60; Lucas
Fernandes Lopes Rodrigues, 169, 60; Luisa Schoenell Carvalho, 170, 60; Maria Clara Martins Suzart de
Carvalho, 171, 61; Maria Julia Lacerda da Motta Lima, 172, 61; Pedro Henrique Caniello da Cunha, 173,
61; Pedro Paulo Lino Amaral, 174, 62; Talita Nunes Farias, 175, 62; Tayná Serafin Longo, 176, 62;
Victoria Quaresma Pimentel Mota, 177, 63; Diretor Eduardo Rodrigues Ferreira Gomes, Reg. n.º 6447 -
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IES/DF; Secretária Escolar Patrícia Samilla da Silva Gomes, Reg. n.º 33144 - Escola CETEB de Jovens e
Adultos.
EDUCAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - EDUSESC - PRESIDENTE DUTRA,
credenciada pela Portaria n.º 190, de 12/07/2018 - SEEDF: ENSINO MÉDIO MODALIDADE
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJA, Livro 01, Ana Clara Costa Belo, 17, 06; Auricélia Pereira
Santana, 18, 06; Beatriz de Brito Costa, 19, 07; Bernardo Birenbaum dos Santos, 20, 07; Breenda Loyanne
Ferreira da Silva 21, 07; Cleidimar Silva de Queiroz, 22, 08; Emylle Lourraine Souza de Oliveira, 23, 08;
Julia Alves Paulino dos Santos, 24, 08; Kevin Henrique da Silva Gonçalves, 25, 09; Leonardo Izaias
Mendonça, 26, 09; Matheus Nascimento de Oliveira, 27, 09; Naiara Jales da Silva, 28, 10; Rodrigo
Henrique de Carvalho Cortez, 29, 10; Thaís Silva de Souza, 30, 10; Thiago Henrique Oliveira Pereira, 31,
11; Vanderson Felix Albuquerque, 32, 11; Vanessa dos Anjos Mendes, 33, 11; Vitória Arruda de Araujo,
34, 12; Willian George de Farias Seabra, 35, 12; Diretora Pedagógica Maria Inês Del Vale, Reg. n.º 684
- MEC; Secretária Escolar Luisa Maria Soares Tavares, Reg. n.º 1592 - DIE/SE.
COLÉGIO DOM CESAR recredenciado pela Portaria n.º 407 de 05/12/2007 - SEDF: ENSINO MÉDIO
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, Livro 08, Anny Karoline Werneck Pereira, 1419, 74; Anderson
Santana dos Santos, 1420, 74; Athur Florindo da Cunha, 1421, 74; Antonia Cristiane de Oliveira Alves,
1422, 75; Caroline de Almeida Brito, 1423, 75; Felippe Trindade Damaceno, 1424, 75; Karina Bernardo
Gonçalves, 1425, 76; Layla Cristina Oliveira Nobre, 1426, 76; Neuza Candida Ferreira, 1427, 76;
Ronivaldo Alves Cerqueira, 1428, 77; Samir Jehfferson Carvalho Ramos, 1429, 77; Vinícius de Arruda
Borges, 1430, 77; Victor Fernando Alves Calixto, 1431, 78; Gabriel Santos Bezerra Teles, 1432, 78; Rafael
Henrique Ramos, 1433, 78; Laís Nayara Lemes Castro, 1434, 79; Pedro Henrique Bernardo Santos, 1435,
79; José Luciano Faria de Oliveira, 1436, 79; Evandro Quintino de Andrade Júnior, 1437, 80; Diretora
Rosane Coelho dos Santos, Reg. n.º 0108 - MEC; Secretária Escolar Zeila Coelho dos Santos Nafe, Reg.
n.º 1081/2007 - CIP - Colégio Integrado Polivalente (Sede I).
COLÉGIO OBJETIVO DF - UNIDADE II, credenciado pela Portaria n.º 228 - SEDF de 15/08/2018:
ENSINO MÉDIO, Livro 01, Amanda Regina de Araújo Faria, 01, 01; Ana Beatriz de Paula Gonçalves
Souza, 02, 01; Ayla Solano Marques, 03, 01; Daniel Bondi Gomes, 04, 02; Eduardo Cardozo Moreno, 05,
02; Eduardo Lopes Lacerda, 06, 02; Ellen Weishaupt Kassavara, 07, 03; Gabriel Carlos da Conceição
Assenço, 08, 03; Gabriel Victor de Carvalho Nery, 09, 03; Gabrielly Monteiro da Silva, 10, 04; Heloísa
Viana Magalhães, 11, 04; Ighor Alessandro Muraro Vilela, 12, 04; Isabela Montes Neves, 13, 05; Jackelyne
Ticy Ikeda, 14, 05; João Pedro Brandão Fernandes, 15, 05; João Pedro Dantas Wilges, 16, 06; Lícia Rocha
França, 17, 06; Luan Rocha França, 18, 06; Lucas Mesquita da Natividade, 19, 07; Mariana Vieira da Silva
Nogueira, 20, 07; Matheus Avelino de Oliveira, 21, 07; Matheus Lopes Carreiro, 22, 08; Nicolly Suzan
Popov Ferreira Cavalcanti de Andrade, 23, 08; Rafael Yui Niva Kikuchi, 24, 08; Rafaela Manha da Costa,
25, 09; Rebeca Lorraine Nunes Barbosa, 26, 09; Rodrigo Oliveira Santos, 27, 09; Sabrina Rocha Medeiros,
28, 10; Thiago Valério de Castro, 29, 10; Vitor Manoel dos Santos Marinho, 30, 10; Diretora Sara Franco
Pinto Brasil, Reg. n.º 269 - FSM; Secretária Escolar Janice Lacerda Chagas Vasques, Reg. n.º 1358 SE/DIE
- DF.

COLÉGIO TIRADENTES, credenciado pela Portaria n.º 152, de 10/11/2011 - SEDF: ENSINO MÉDIO,
Livro 02, Ana Clara Pimentel Gomes, 278, 32; Ana Julia de Sousa Capistrano, 279, 33; Ana Luísa de
Campos Silva, 280, 33; Ana Paula da Silva Dumiense, 281, 33; Ânderson Soares de Andrade, 282, 33;
Antônio Carlos Gomes da Silva, 283, 34; Beatriz Ribeiro Lorena, 284, 34; Bianca Lopes de Sousa, 285,
34; Brenda Maria Josefina dos Santos Reis, 286, 34; Ester Milhomens Guimarães de Araujo, 287, 35;
Felipe Lima Silva, 288, 35; Filipe Martins Lima, 289, 35; Gabriel Lima Rodrigues, 290, 35; Gabriela
Almeida de Oliveira, 291, 36; Hugo Souza Paulo de Figuerêdo, 292, 36; Isabela Campos Queiroz, 293, 36;
Ítalo Miranda dos Santos, 294, 36; João Lucas Assis de Freitas Xavier, 295, 37; Kelvin Lucas do
Nascimento Gonçalves, 296, 37; Marcelo Brito de França, 297, 37; Maria Eduarda da Silva Camargos,
298, 37; Mariana Vieira da Silva, 299, 38; Matheus Cordeiro dos Santos, 300, 38; Nicole Celi
Klimontovics Farias, 301, 38; Paulo César Rabelo Júnior, 302, 38; Paulo Felipe Castro da Silva, 303, 39;
Vinícius Ian Bispo Santos, 304, 39; Wendella Cristina Ferreira Braga, 305, 39; Yago Sotero de Freitas, 306,
39; Yan Lucas Castro Leal, 307, 40; Diretor Elias Ferreira Gomes, Reg. n.º 964660 - Universo; Secretária
Escolar Paula Daphne de Souza, Reg. n.º 2133 - SUBIP/DF.
CENTRO EDUCACIONAL PROFESSOR CARLOS RAMOS MOTA, credenciado pela Portaria n.º 96 de
10/04/2013 - SEDF: ENSINO MÉDIO, Livro 03, Alysson Pereira da Silva, 887, 47; Amanda Garcia
Morais, 888, 47; Ana Carolina da Conceição Silva, 889, 47; Ana Carolina de Sousa Silva, 890, 48;
Andrêssa Jesus Almeida, 891, 48; Ana Vitória Costa Bispo Oliveira, 892, 48; Ariane Barbosa do
Nascimento, 893, 49; Auricia de Sousa Pereira, 894, 49; Bárbara Britanny Nery Alves, 895, 49; Breno
Alerrandro Batista dos Santos, 896, 50; Bruna Soares Rodrigues, 897, 50; Carlos Henrique de Jesus, 898,
50; Carolina da Costa Silva, 899, 51; Chalito dos Santos Silva, 900, 51; Cícero Diego da Silva, 901, 51;
Clarissa Alves Rodrigues, 902, 52; Daniely Mesquita da Silva, 903, 52; Emanuela Quidute Lopes de
Sousa, 904, 52; Emily da Silva Augusto, 905, 53; Érica Santos Silva, 906, 53; Filipe de Barros Santos,
907, 53; Gabriela Pereira de Jesus, 908, 54; Kaline Lopes Santiago Souza, 909, 54; Kelly Fernanda
Machado do Prado, 910, 54; Laezia Souza Lima, 911, 55; Letícia da Silva Souza, 912, 55; Lourrani Pereira
de Souza, 913, 55; Lucas Isaú Xavier Nunes, 914, 56; Márcio Lucas Martins Beda dos Reis, 915, 56;
Mariana Santos Silva, 916, 56; Natália Machado Pinto, 917, 57; Patrícia de Sousa Pereira, 918, 57; Sabrina
Malaquias Uchôa, 919, 57; Vinícius dos Santos Melo, 920, 58; Willian Sátiro dos Santos, 921, 58;
ENSINO MÉDIO - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, Abenilde Lira de Araujo, 922, 58; Brenda
Souza de Moura, 923, 59; Carlos Henrique Custódio de Lima, 924, 59; Daniel da Silva Carreiro, 925, 59;
Darly Jesus dos Santos, 926, 60; Debora Tayná Almeida Nunes, 927, 60; Deivide Barbosa de Sousa, 928,
60; Emilia Pereira da Silva, 929, 61; Gabriel da Silva Miranda, 930, 61; Genilson dos Santos Alves, 931,
61; Helyardo de Oliveira Santos, 932, 62; Kilrieles Rodrigues Costa, 933, 62; Lindomar de Jesus Silva
Lemos Junior, 934, 62; Lucas do Nascimento Silva, 935, 63; Matheus Feliphe Ribeiro da Silva, 936, 63;
Valdna Costa Sousa, 937, 63; Vilma dos Santos Pereira, 938, 64; Diretora Márcia da Costa Brants, DODF
n.º 01 de 02/01/2017; Secretário Escolar José Mauro da Costa, Reg. n.º 2166 - CIP - Colégio integrado
Polivalente (Sede I).
COLÉGIO DOM CESAR recredenciado pela Portaria n.º 407 de 05/12/2007 - SEDF: ENSINO MÉDIO,
Livro 08, Alex Rhuan Barboza Garcia, 1366, 56; Amanda Brito da Silva, 1367, 56; Andreza Apolinária
Leite de Souza, 1368, 57; Ana Beatriz da Cruz Targino, 1369, 57; Ana Beatriz Silva Santos, 1370, 57; Ana
Karolina Moreira de Castro, 1371, 58; Ana Luiza de Sousa Monteiro, 1372, 58; Anna Rita Martins
Saraiva, 1373, 58; Beatriz Tôrres Praxedes, 1374, 59; Bianca Menezes Gomes, 1375, 59; Breno Fontenele
Gomes de Medeiros, 1376, 59; Caio José Dias dos Santos, 1377, 60; Cleiton de Alencar Lima, 1378, 60;
Crislayne Nicácio Barbosa, 1379, 60; Daniel Albernaz Botelho, 1380, 61; Daniel Alves Fernandes de
Serra, 1381, 61; Daniel Landim Moura Silva, 1382, 61; Douglas Rocha Silva, 1383, 62; Eduardo Alves de
Carvalho, 1384, 62; Eduardo Alves Santos de Souza, 1385, 62; Elisa Barros Almeida, 1386, 63; Emanoel
Victor Martins dos Reis, 1387, 63; Fernanda Mesquita de Vasconcelos, 1388, 63; Geovanny Dias
Silbernagel, 1389, 64; Giovanna Pereira de Almeida, 1390, 64; Gustavo de Olinda Alves, 1391, 64; Ingrid
Almeida Souza, 1392, 65; Jasmine Vitor Siqueira, 1393, 65; Jéssyca Vittórya Lopes Fortunato, 1394, 65;
Joel Batista Mendes, 1395, 66; Júlia Beatriz Borges Santos, 1396, 66; Kamila Gabriela Siqueira Marinho;
1397, 66; Jonathan Carvalho Braz, 1398, 67; Kananda Keren Sena Fonseca, 1399, 67; Lael Medrado
Santiago, 1400, 67; Laura Ruth da Silva Nicácia, 1401, 68; Luiz Gustavo Rodrigues Andrade, 1402, 68;
Luciana Fátima Figueredo Tarquinio, 1403, 68; Maria Eduarda Farias Cordeiro, 1404, 69; Mateus
Figueredo Tarquinio, 1405, 69; Mirela Alves Feitosa, 1406, 69; Nathália Gabriela Bittencourt Silva, 1407,
70; Pablo Nepomuceno Pereira, 1408, 70; Paloma Rocha de Carvalho, 1409, 70; Paulo Felipe Vilas Bôas
de Siqueira Santos, 1410, 71; Pedro Henrique Garcês Lima, 1411, 71; Pedro Lucas de Assis Gondim
Medeiros, 1412, 71; Rebeca Silva, 1413, 72; Rodrigo Rodrigues Gamas Filho, 1414, 72; Tabíta Silva Leal,
1415, 72; Vitória de Sousa Pereira, 1416, 73; Yasmin de Araujo Varela, 1417, 73; Matheus Lima Patriota,
1418, 73; Diretora Rosane Coelho dos Santos, Reg. n.º 0108 - MEC; Secretária Escolar Zeila Coelho dos
Santos Nafe, Reg. n.º 1081/2007 - CIP - Colégio Integrado Polivalente (Sede I).

CENTRO EDUCACIONAL POMPÍLIO MARQUES DE SOUZA, credenciado pela Portaria n.º 148, de
22/04/2009 - SEDF: ENSINO MÉDIO, Livro 02, Abner de Abreu Morato, 1119, 173; Adriano Rodrigues
de Brito, 1120, 174; Amanda Maria de Oliveira Nunes, 1121, 174; Amanda Pimentel de Andrade, 1122,
174; Ana Beatriz Ribeiro Dará, 1123, 175; Antonio Gabriel Pereira da Costa, 1124, 175; Beatriz Sales de
Almeida, 1125, 175; Bianca da Silva Prates, 1126, 176; Breno de Melo Lopes, 1127, 176; Christian
Romano Oliveira Silva, 1128, 176; Cristilene Gomes de Almeida, 1129, 177; Cristina dos Anjos, 1130,
177; Dalmir Mendonça de Queiroz Filho, 1131, 177; Daniel Brandão Melo, 1132, 178; Davi Cardoso
Caetano, 1133, 178; Débora Costa dos Santos, 1134, 178; Deyvid Pereira dos Santos, 1135, 179; Ednailton
da Silva Sousa, 1136, 179; Eduardo Soares de Brito, 1137, 179; Fabiane Estefany da Cruz Nascimento,
1138, 180; Felipe Costa Gomes, 1139, 180; Filipe Barbosa Pereira, 1140, 180; Filipe da Mota Souza
Fernandes, 1141, 181; Gabriel Carvalho dos Anjos, 1142, 181; Gabriela Alves Lima, 1143, 181; Gabrielly
Bernardo Corrêa, 1144, 182; Glenda Aparecida de Sousa Lobato, 1145, 182; Ilarice Leite Reis, 1146, 182;
Jhemily da Silva Alves, 1147, 183; Jhessica Emilly Rodrigues dos Santos, 1148, 183; João Marcos
Rodrigues Tavares, 1149, 183; João Pedro da Silva Costa, 1150, 184; João Pedro da Silva Moura, 1151,
184; Kelli Braz de Oliveira, 1152, 184; Késsia de Sousa Rosa, 1153, 185; Marcelle de Oliveira Magalhães,
1154, 185; Maria Eduarda Felipe Cabral da Silva, 1155, 185; Maria Jaqueline Rodrigues de Sousa, 1156,
186; Mateus Gomes de Barros, 1157, 186; Max Guilherme Gomes, 1158, 186; Mirelly da Cruz Batista,
1159, 187; Misrael Batista Barbosa Araújo, 1160, 187; Nathany da Rocha Nunes, 1161, 187; Raissa Serra
de Sousa, 1162, 188; Regina Maria Alves Martins, 1163, 188; Rozimeire Ribeiro da Silva, 1164, 188;
Tereza Cristina Rodrigues da Silva, 1165, 189; Thiago Cassimiro de Souza, 1166, 189; Thiago Leal
Ferreira, 1167, 189; Tiago Lucas Freitas Evangelista, 1168, 190; Venício Vieira de Lima, 1169, 190;
Webert Kalil de Jesus Ribas, 1170, 190; Weslei Barbosa dos Anjos, 1171, 191; Wesley Pereira do
Nascimento, 1172, 191; Weverton de Souza Paixão, 1173, 191; Clessia Mireli Santos Gabriel, 1174, 192;
Genivargues Castro de Lima, 1175, 192; João Pedro da Silva Gonçalves, 1176, 192; Diretor Welton Rabelo
da Silva, DODF n.º 01, de 02/01/2017; Secretário Escolar Alessandro Aparecido Januário, Reg. n.º 2188
- CIP - Colégio Integrado Polivalente.
CENTRO EDUCACIONAL D'PAULA, credenciado pela Portaria n.º 80, de 11/06/2015 - SEDF: ENSINO
MÉDIO - MODALIDADE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJA/EAD, Livro 16, Nycole
Nayara Ribeiro da Silva, 3189, 13; Adriele Nunes Conceição, 3190, 13; Alexsandra Viana dos Reis de
Paula, 3191, 14; Arthur Ferreira Assunção, 3192, 14; Beatriz Tavares Malta Costa, 3193, 14; Bento
Lemgruber Cesarino Barbosa, 3194, 15; Chafi Torres Roma Buzar, 3195, 15; Chrystian da Cunha Rocha,
3196, 15; Cosmo Ronilson Oliveira Dourado, 3197, 16; Daniel Saito Pinto Ducraux, 3198, 16; Enzo
Kuroda Sette Rezende, 3199, 16; Everton Felipe de Lima Antonio, 3200, 17; Felipe Rocha de Almeida
Bayma, 3201, 17; Gabriel Villarinho dos Santos, 3202, 17; Gabriela Ribeiro de Camargos, 3203, 18;
Gilson Aparecido Barbosa Cordeiro, 3204, 18; Guilherme Sobrinho Souza dos Santos, 3205, 18; Igor
Fernandes Barbosa Cunha, 3206, 19; Jéssica Domingues Luizari, 3207, 19; José Roberto dos Santos Teles,
3208, 19; Juliana Reis Palmeira, 3209, 20; Karla Moreira da Costa, 3210, 20; Laís Silva de Jesus, 3211,
20; Lucas de Oliveira Figueira Pereira, 3212, 21; Lucas Felipe da Cunha Martins, 3213, 21; Lucas Parreira
Gomes, 3214, 21; Lucas Ramos Bezerra, 3215, 22; Luís Antônio Soares Rabello Ferreira, 3216, 22;
Macilene Gomes da Costa, 3217, 22; Manoel Messias Santos Vieira, 3218, 23; Marcella Gomes Borges,
3219, 23; Marco Vinícius Santiago de Melo Cavalcante, 3220, 23; Marcos Aurélio Lima Pereira, 3221, 24;
Marcus Vinícius Mendonça Gonçalves, 3222, 24; Maria Vilma Gomes da Silva, 3223, 24; Mariana Jacob
Xavier Vianna, 3224, 25; Marina Birche de Carvalho, 3225, 25; Marina Oliveira Rachid Cançado, 3226,
25; Matheus Henrique Marçal de Costa, 3227, 26; Michele Alves Feitosa, 3228, 26; Monica Maria Muniz
Fagundes, 3229, 26; Odail Jose dos Santos, 3230, 27; Pollyana Gomes da Silva, 3231, 27; Rafael Sampaio
Tibery Silva, 3232, 27; Ricardo de Sousa Silva, 3233, 28; Samara Raissa Lorenzetti Poyato, 3234, 28;
Sarah Brandão dos Santos, 3235, 28; Sergio Henrique Marques Ramos Takachi, 3236, 29; Shirlene dos
Santos Ferreira, 3237, 29; Tharsilo Gabriel de Souza Godinho, 3238, 29; Thiago Ramos de Brito, 3239, 30;
Zaira Helena Oliveira de Lucena, 3240, 30; CURSO TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO DE TÉCNICO EM
TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS - EAD, Andriano Antônio Bazzo, 3241, 30; Bruno Borges Alves, 3242,
31; Gabriel Louzada Melgaço, 3243, 31; Gercilio de Sousa Oliveira, 3244, 31; Irandilson Pereira de
Oliveira, 3245, 32; CURSO TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO DE TÉCNICO EM SECRETARIA ESCOLAR
- EAD, Tatiane Ferreira Gomes, 3246, 32; Diretora Danielle Junges Bazzo, Reg. n.º 1317/14 - União
Educacional de Brasília; Secretária Escolar Bruna Thaís Junges Bazzo, Reg. n.º 29261 - Escola CETEB de
Jovens e Adultos.

CENTRO DE ENSINO MÉDIO 04 DE CEILÂNDIA, Credenciado pela Portaria n.º 03 de 12/01/2004 -
SEDF e conforme Portaria n.º 374/2018 - SEEDF; ENSINO MÉDIO - ENCCEJA, Livro 01, Adriana
Pereira de Oliveira, 282, 95; Albert Seagal Santos Araujo, 283, 95; Ana Catarina Ferreira Campos Vaz,
284, 95; Ana Luiza Fernandes Silva, 285, 96; Antonio Getulio Soares Barbosa, 286, 96; Antonio Pereira
da Silva, 287, 96; Antony Gabriel Barbosa Santos, 288, 97; Daniel Antunes da Silva, 289, 97; Daniel
Pereira de Oliveira, 290, 97; Ednilson José Passos, 291, 98; Elaine Pereira Maciel, 292, 98; Éric Luciano
Gonçalves Neris, 293, 98; Erismar Oliveira da Silva, 294, 99; Ewerson Bruno de Oliveira Silva, 295, 99;
Glaydson William Amaral Moura, 296, 99; Guilherme Meyson Alves Ferreira, 297, 100; Jaqueline da
Costa Alves, 298, 100; Jefferson Ferreira de Jesus, 299, 100; Jeovani Rodrigues Chaveiro Goveia, 300,
101; Joarez Francisco de Brito, 301, 101; José Antonio dos Reis Silva, 302, 101; José Henrique de Souza
Araújo, 303, 102; Leo Magalhaes Alves, 304, 102; Leuzimar Maria Rodrigues, 305, 102; Lidia Verissimo
Pereira de Souza, 306, 103; Luzia Sousa Santos, 307, 103; Lidiane Goveia de Medeiros Rodrigues, 308,
103; Lucas Gomes da Silva, 309, 104; Marcos Augusto Barroso Feitosa Filho, 310, 104; Mauri Moreira
dos Reis Neto, 311, 104; Michael Teixeira Lopes, 312, 105; Nelson Gomes do Nascimento, 313, 105; Niele
Caroline Pereira de Souza, 314, 105; Paulo Marcio de Lima, 315, 106; Pablo Henrique Lima Rodrigues,
316, 106; Regiane Pereira da Silva, 317, 106; Ricardo Batista Silva, 318, 107; Rubens Vasconcelos Souza,
319, 107; Stephanie Karen Figueiredo Oliveira, 320, 107; Tiffany Azevedo Freitas, 321, 108; Wagner de
Sousa Ramos, 322, 108; Wanderson Sampaio dos Santos, 323, 108; Wesley Nazario Mourão, 324, 109;
Veronica Cristina Tavares Dário, 325, 109; Victor Hugo Souza dos Santos, 326, 109; Viviane de Sousa
Carvalho, 327, 110; Gilberto Enéas Lourenço Júnior, 328, 110; Eriuberto de Jesus Rodrigues, 329, 110;
Flávia Lima da Silva, 330, 111; Michele Pereira de Matos, 331, 111; Vanilde Marques Mourão, 332, 111;
Áthalo Júlio de Sousa, 333, 112; Gabriela Regina Pereira de Araujo, 334, 112; Marcos Augusto Barroso
Feitosa Filho, 335, 112; Pedro Henrique Oliveira Teles, 336, 113; Thiago Gabriel Mourão de Souza, 337,
113; Rayane Marinho dos Santos, 338, 113; Alberone Saraiva da Costa, 339, 114; Andressa Aragão
Rodrigues, 340, 114; Heslander Juvêncio de Mesquita, 341, 114; Misael Oliveira de Araújo, 342, 115;
Ingrid Evelyn Alves de Lima Mendes, 343, 115; Kerolayne Alves Ferreira, 344, 115; Diretor Nilson Couto
Magalhães, DODF n.º 01, de 02/01/2017; Secretária Escolar Iracema da Silva de Castro, Reg. n.º 1018 -
CIP - Colégio Integrado Polivalente (Sede I).

COLÉGIO OBJETIVO DF - UNIDADE I, credenciado pela Portaria n.º 130, de 05/08/2015 - SEDF:
ENSINO MÉDIO, Livro 06, Adrielly Vieira Cambraia, 3143, 01; Alexandre Renault Duarte Maicá, 3144,
01; Amanda Caixeta Amorim, 3145, 01; Amanda Lucas Cardozo de Brito, 3146, 02; Ana Gabrielle
Rodrigues de Sousa, 3147, 02; Ana Paula Reis Cardoso, 3148, 02; Ana Victória de Araújo Oliveira, 3149,
03; Anderson Guimarães Ferreira, 3150, 03; Ane Vitória Silva Ribeiro, 3151, 03; Bárbara Cristiny Pereira
da Silva, 3152, 04; Bárbara Henrique Machado de Carvalho, 3153, 04; Beatriz Chagas Ramos de Souza,
3154, 04; Breno Matheus Alves Gomes, 3155, 05; Bruna Milem de Almeida Melo, 3156, 05; Carlos
Gabriel Costa e Silva Oliveira, 3157, 05; Davi Ciriaco Lino de Miranda, 3158, 06; Daví Costa França,
3159, 06; Edson Ryan da Silva dos Santos, 3160, 06; Ester Lilandra Souza Fiuza, 3161, 07; Ester Silva
Brandão, 3162, 07; Fábio Eloi Dourado Filho, 3163, 07; Francisco Alves Bezerra Júnior, 3164, 08; Gabriel
Aleixo Aguiar, 3165, 08; Gabriel Isaac Barbosa Guimarães, 3166, 08; Gabriela Rodrigues Takemae
Figueiredo, 3167, 09; Geovanna Liz Silva de Oliveira, 3168, 09; Giovanna Barroso Sampaio, 3169, 09;
Guilherme Queiroz Maciel, 3170, 10; Gustavo de Souza Andrade, 3171, 10; Hellen Gomes Queiroz Reis,
3172, 10; Heloisa Borges Barteli, 3173, 11; Hugo Rosa Alves dos Santos, 3174, 11; Ian das Neves Raposo,
3175, 11; Isabele Lucas Bittencourt, 3176, 12; Isabella Dias da Silva, 3177, 12; Isabella Frazão Jorge,
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3178, 12; Isadora Carvalho Mota, 3179, 13; João Victor Sousa Viana, 3180, 13; João Vitor dos Santos
Soares, 3181, 13; Joctan Quintaneiro Caldas Ramos, 3182, 14; Jonas Fernandes de Oliveira Junior, 3183,
14; Joyce Andressa Vieira dos Santos, 3184, 14; Júlia Azevêdo Alves, 3185, 15; Júlia de Oliveira Gadêlha,
3186, 15; Júlia dos Anjos Bezerra, 3187, 15; Juliana da Silva Gonzaga, 3188, 16; Kellen da Silva
Carvalho, 3189, 16; Laísa Silva Carvalho, 3190, 16; Lorena Santana da Silva, 3191, 17; Lorena Santos
Cruz, 3192, 17; Lorrany Stephany Ribeiro Costa, 3193, 17; Luana Santos da Silva, 3194, 18; Luiz Eduardo
de Carvalho Peixoto, 3195, 18; Manuela Tomaz Korrosy, 3196, 18; Marco Aurélio Vieira de Queiroz,
3197, 19; Maria Eduarda de Souza Nascimento, 3198, 19; Mariana Beatriz Cavalcante Dantas, 3199, 19;
Marília de Almeida Souza Silva, 3200, 20; Matheus Evangelista dos Reis, 3201, 20; Matheus Feydit Torres
Dias, 3202, 20; Matheus Vinicius das Neves Santos, 3203, 21; Mônica Shigemi Souza Mori, 3204, 21;
Natália Coimbra Miranda, 3205, 21; Natália Cosmo Andrade, 3206, 22; Pâmela Marques Lopes, 3207, 22;
Pedro Henrique Carvalho da Silva, 3208, 22; Pedro Lucas Araújo da Costa, 3209, 23; Rafaela Francis
Bastos Caixêta, 3210, 23; Rhuan Fellype Barbosa Ribeiro Colen, 3211, 23; Victor Lôpo Vasconcelos, 3212,
24; Yasmin Alves de Torres, 3213, 24; Yasmin Pinheiro Pereira, 3214, 24; Diretora Janine Cristaldo
Miranda de Albuquerque, Reg. n.º 171 - UCB; Secretária Escolar Maria Angela de Lacerda, Reg. n.º 35
- Instituto Monte Horebe.
COLÉGIO PRESBITERIANO MACKENZIE - BRASÍLIA, recredenciado pela Portaria n.° 194 de
27/8/2014 - SEDF: ENSINO MÉDIO, Livro 05, Aline de Marcos Rabelo Teixeira, 1480, 53; Amanda
Falcão Cyriaco, 1481, 54; Amanda Rodrigues da Silva, 1482, 54; Ana Carolina Araújo Pimenta, 1483, 54;
Ana Carolina Moura Mariano, 1484, 55; Ana Elise Machado Arraes, 1485, 55; Ana Júlia Prezotti Duarte,
1486, 55; Andressa Andrade Sarkis, 1487, 56; Andrissa de Souza Dourado Jordão, 1488, 56; Ane Elise
Valadão Antunes, 1489, 56; Anna Beatriz de Passos Fragoso, 1490, 57; Antonio Talavera Costa, 1491, 57;
Arlindo Machado Tiecher, 1492, 57; Arthur de Oliveira Cavalcanti, 1493, 58; Arthur Henrique Dourado
dos Santos Silva, 1494, 58; Arthur Luiz Nascimento Ramos, 1495, 58; Arthur Yuji Rabelo Tanabe, 1496,
59; Artur Parisi Dias dos Santos, 1497, 59; Artur Santa Cruz Oliveira Mota, 1498, 59; Ashna Lopes
Kapoor, 1499, 60; Bruna Maria Pacheco Duarte, 1500, 60; Camila Santuche Oliveira, 1501, 60; Carlos
Daniel Brito da Silva, 1502, 61; Carolina Bark Gomes Rodrigues, 1503, 61; Débora Azeredo Motta Maciel
da Rocha, 1504, 61; Eduardo Pereira Policarpo Ferreira, 1505, 62; Elisa Maria de Almeida dos Santos,
1506, 62; Fernanda Domenica Gagliardi Cordeiro, 1507, 62; Gabriel Alexander Ferreira Burns, 1508, 63;
Gabriel Almeida Carvalho, 1509, 63; Gabriel Hofmann Marinho, 1510, 63; Gabriel Vasconcelos Mattioli,
1511, 64; Gabriela Lima de Barros, 1512, 64; Gabriella de Paula Teixeira Rodrigues, 1513, 64; Guilherme
Ornelas Monteiro, 1514, 65; Gustavo Galvão Vieira do Nascimento, 1515, 65; Gustavo Silva Sarmento,
1516, 65; Henrique Guimarães Jacundá, 1517, 66; Iara Silveira Magalhães, 1518, 66; Ingrid Filipeto Ribas
de Oliveira, 1519, 66; Isabela Siman de Magalhães, 1520, 67; Isabella Alves Pinheiro, 1521, 67; João
Felipe de Albuquerque Queiroz, 1522, 67; João Paulo Ribeiro de Castro Cordeiro, 1523, 68; Júllya Costa
Magalhães, 1524, 68; Karen Chrockatt de Sá Dantas, 1525, 68; Kyara Vieira Komochena, 1526, 69; Lara
Beatriz Moraes Buganza, 1527, 69; Laura Duarte Laranjeira, 1528, 69; Laura Morais Cury, 1529, 70;
Letícia Maria Santos, 1530, 70; Letícia Oliveira Maciel, 1531, 70; Lucas Fonseca Veloso, 1532, 71; Luiza
Pacífico Cardoso, 1533, 71; Mai Miura Kodama, 1534, 71; Marco Antonio Yamamoto Medeiros, 1535, 72;
Maria Eduarda Batalha Lima, 1536, 72; Maria Luísa Lyra da Cunha, 1537, 72; Maria Luiza Viana de
Oliveira, 1538, 73; Mariana Rocha Jaroszewski, 1539, 73; Mariane de Almeida Pinheiro, 1540, 73; Miriam
Mosti de Oliveira, 1541, 74; Natália Lopes de Siqueira Campos, 1542, 74; Olivia de Siqueira Amarante,
1543, 74; Pedro Felipe Figueiredo Morais, 1544, 75; Pedro Henrique Santos de Almeida, 1545, 75; Pedro
José de Araújo Siqueira Lima, 1546, 75; Rafael César Breder dos Santos, 1547, 76; Rafael Fontoura Pinto,
1548, 76; Rafael Schultz da Silva Rodrigues, 1549, 76; Rebeca Dourado Rocha, 1550, 77; Rubens Bertelli
Neto, 1551, 77; Sabrina Siqueira Coutinho, 1552, 77; Samara Garrido Calembo Marra, 1553, 78; Samuel
Furtado Avila, 1554, 78; Sofia André Pereira, 1555, 78; Stefany Sousa Cunha, 1556, 79; Thales Manzan
Coelho, 1557, 79; Thiago de Almeida Castro Kammoun, 1558, 79; Vinicius Espindola Reis Moreira, 1559,
80; Vitor Simbalista Teixeira Soares, 1560, 80; Vitória Von Bentzeen Guimarães Pinto, 1561, 80; Wagner
Mattos de Sousa, 1562, 81; Yasmin Alencar Silva Ivanoski, 1563, 81; Diretora Solange Foizer Silva, Reg.
n.º 941185/97 - Universo; Secretária Escolar Carla Giovana de Barros Pacheco, Reg. n.º 1056 - Instituto
Monte Horebe.
CENTRO DE ENSINO MÉDIO 01 DE SOBRADINHO, credenciado pela Portaria n.º 03 de 12/01/2004
- SEDF e conforme Portaria n.º 360/2018 - SEEDF: ENSINO MÉDIO - ENCCEJA, Livro 24, Alessandro
da Conceição de Alarcão, 13484, 110; André Filipe dos Santos Ribeiro, 13485, 111; Alice Ferreira Barros,
13486, 111; Ana Clara Souza Santos, 13487, 111; Antônia Erineide dos Santos Costa, 13488, 112;
Aparecida Kássia de Jesus Porto, 13489, 112; Bárbara Guimarães Vieira da Silva, 13490, 112; Bárbara da
Silva Gadelha, 13491, 113; Bruno Andiery Nunes Pereira Araújo, 13492, 113; Bruno Vidal de Souza,
13493, 113; Carlos José Pereira Santos, 13494, 114; Carine Souza da Costa, 13495, 114; Caio Fernandes
do Amaral, 13496, 114; Cleiton de Assunção Silva, 13497, 115; Cássio Rodrigues Fernandes, 13498, 115;
Douglas Rodrigues Pereira, 13499, 115; Daniel Pereira Cardoso, 13500, 116; Débora Francelina da Silva,
13501, 116; Edney de Sousa Silva de Oliveira, 13502, 116; Edson Vinicius Lima Alves, 13503, 117;
Edivaldo de Araujo Paz, 13504, 117; Eduardo da Silva Rocha, 13505, 117; Emerson Leandro Macêdo
Santos, 13506, 118; Fernanda de Oliveira, 13507, 118; Francileide de Sousa Costa, 13508, 118; Francinete
Viana da Silva, 13509, 119; Francisco Sabino de Arruda Neto, 13510, 119; Gustavo Farias Moreira de
Jesus, 13511, 119; Gabriel Airton de Oliveira, 13512, 120; Gabriel Silva Cavalcante, 13513, 120; Gustavo
Ribeiro dos Santos, 13514, 120; Guilherme Carvalho do Bonfim, 13515, 121; Gustavo da Rocha dos
Santos, 13516, 121; Guilherme Assunção Rocha, 13517, 121; Igor Renan de Almeida Silva, 13518, 122;
Isaias Silva Braga, 13519, 122; Isis Pedreira Lopes, 13520, 122; Jean Breno Andrade do Nascimento,
13521, 123; Jadir Pacheco de Assis, 13522, 123; José Arimatéia Fernandes Barbosa, 13523, 123; João
Vitor Faria Cruvinel, 13524, 124; João Victor Marques Sampaio, 13525, 124; João Pedro Almeida
Marques, 13526, 124; Júlia Oliveira dos Santos, 13527, 125; João Pedro Faleiro, 13528, 125; Juarino de
Torres Quintanilha, 13529, 125; José Matheus Lemos dos Santos, 13530, 126; Jefferson da Silva Xavier,
13531, 126; Joyce Florencio da Silva Sousa, 13532, 126; Kamila Viana Lopes da Silva Santos, 13533, 127;
Kézia Guimarães Carneiro, 13534, 127; Kevin Christian Fontenele Mendes, 13535, 127; Lucas Funke
Spinelli, 13536, 128; Leonardo Guedes Pereira, 13537, 128; Laissa Sousa Santos, 13538, 128; Luciana
Costa Roseno, 13539, 129; Lucas Augusto Santana Dantas, 13540, 129; Leonardo Silva de Alcantara,
13541, 129; Luis Fernando de Oliveira Silva, 13542, 130; Lucas Gabriel Alves de Sousa, 13543, 130;
Mauricio Oliveira Mendes, 13544, 130; Mariana Morales Guimarães, 13545, 131; Marcos Lirio Gonçalves
da Silva, 13546, 131; Matheus Delucas Marques Resende, 13547, 131; Marcus Vinícius Rodrigues
Cardoso, 13548, 132; Maria Lúcia Paz de Lima Santana, 13549, 132; Mateus de Andrade Silva de Lemos,
13550, 132; Michele Machado Botelho, 13551, 133; Maycon Carvalho de Souza, 13552, 133; Maria da
Conceição da Silva Rosa, 13553, 133; Pedro Henrique Alves da Silva, 13554, 134; Paulo de Moura
Araújo, 13555, 134; Pamela Estrela de Souza, 13556, 134; Pablo Gonçalves Santos, 13557, 135; Pedro
Paulo Araújo Lopes, 13558, 135; Pedro Henrique Coelho da Silva, 13559, 135; Pedro Paulo Alves dos
Reis Leite, 13560, 136; Rosangela Maria de Oliveira, 13561, 136; Rafael de Sousa Alves, 13562, 136;
Rafael Souza de Almeida, 13563, 137; Rafaela Batista Pedrosa, 13564, 137; Raquel Rodrigues da
Anunciação, 13565, 137; Reges Farias de Assis, 13566, 138; Renilda Maria Machado Ribeiro, 13567, 138;
Rafael Rodrigo Bomfim Pires, 13568, 138; Rivelino dos Anjos Cardeal, 13569, 139; Stefanne da Silva
Oliveira Vieira, 13570, 139; Thaís Cristina Silva Rafael, 13571, 139; Vandeilson Brito Moreira, 13572,
140; Valéria Pereira Chaves, 13573, 140; Vinícius Luiz Barbosa Azevedo, 13574, 140; Vivian Batista de
Oliveira Nunes, 13575, 141; Viviane Ferreira de Souza Golberto, 13576, 141; Valteir Miguel Ribeiro,
13577, 141; Vitor de Bessa Mota, 13578, 142; Vitor Augusto do Nascimento, 13579, 142; Vinícius Luiz
Barbosa Azevedo, 13580, 142; Walisson Martins Leda, 13581, 143; William Martins Quintanilha, 13582,
143; William Silva de Oliveira, 13583, 143; Yohana Gomes de Sousa, 13584, 144; Yara dos Santos Silva,
13585, 144; Marcelo de Alcantara Costa, 13586, 144; João Vitor Viana Evaristo, 13587, 145; Izanilde
Fernandes da Silva, 13588, 145; Diretor Rafael Urzedo Pinto, DODF n.º 01, de 02/01/2017; Secretária
Escolar Paula Almeida de Araujo Lemos, Reg. n.º 1730 - CIP - Colégio Integrado Polivalente (Sede I).

CENTRO EDUCACIONAL GISNO, credenciado pela Portaria n.° 03 de 12/01/2004 - SEDF: e conforme
Portaria n.º 374/2018 - SEDF: ENSINO MÉDIO - ENCCEJA, Livro 14, Alexandre Morais Ribeiro, 3748,
72; Almerinda Coelho dos Santos, 3749, 72; Anastasiia Shynkarenko, 3750, 72; Anderson de Moura
Gomes, 3751, 73; Andre Luiz Campos Leite, 3752, 73, Andressa Marques dos Santos, 3753, 73; Anilton
Goncalves Teixeira, 3754, 74; Antonio Carlos Noleto Lima, 3755, 74; Arthur Henrique Cabral de Araujo,
3756, 74; Bárbara Souto Santos, 3757, 75; Brenda Soares Bezerra, 3758, 75; Bruna Lopes Medeiros, 3759,
75; Caio de Souza Corrêa Diniz, 3760, 76; Caio Duarte de Almeida Silva, 3761, 76; Clarissa de Araújo
Seabra, 3762, 76; Cleide Peres Bezerra, 3763, 77, Cristiano Caetano da Silva, 3764, 77; Darwin de
Oliveira, 3765, 77; Débora Christian de Moura Santos, 3766, 78; Edy Wilson Rodrigues dos Santos, 3767,
78; Elda Alves de Oliveira, 3768, 78; Elêde Magalhães dos Santos, 3769, 79; Elyas Villarinho dos Santos,
3770, 79; Emanoel Martins dos Santos, 3771, 79; Erika Pinheiro Paraguassú Santos, 3772, 80; Fábio
Marcos Gabriel Pedrosa, 3773, 80; Felipe da Silva Souza, 3774, 80; Felipe Queiroga Barcelos, 3775, 81;
Fernanda Heloísa Leite de Assis Fonseca, 3776, 81; Flavio Maia Tiburcio, 3777, 81; Francisco Carlos
Vieira de Holanda, 3778, 82; Francisco José Jorge de Abranches, 3779, 82; Gabriel Augusto de Andrade
Santos, 3780, 82; Gabriel Jefferson Laurentino dos Santos, 3781, 83; Gabriella Oliveira Tomaz de Sousa,
3782, 83; Galina Gulis, 3783, 83; Germano Alves de Moura, 3784, 84; Gustavo Barreto dos Anjos Ferreira
Pinto, 3785, 84; Gustavo Rodrigues de Souza, 3786, 84; Isadora de Paiva Pinheiro, 3787, 85; Isaias Gomes
Correia, 3788, 85; Jamille de Lima Guedes, 3789, 85; Jean Paul de Santana, 3790, 86; Jennifer Silveira de
França, 3791, 86; Jessica Barbosa Valadares, 3792, 86; Jheysa Silva Santos, 3793, 87; Jhon Yuri de França
Rodrigues, 3794, 87; João Vítor de Souza Monteiro, 3795, 87; Jocimar Macêdo Corrêa, 3796, 88; Jonas
Vieira da Rocha, 3797, 88; José Breno Andrade Silva, 3798, 88; José Eduardo de Souza Campos Motta,
3799, 89; José Gladson Matos Cunha, 3800, 89; Júlia Cirqueira Cardoso de Souza, 3801, 89; Julia
Lamounier Caserta, 3802, 90; Julio Cesar Ferreira de Abreu, 3803, 90; Kelvyn Joaquim Pereira Xavier
Junior, 3804, 90; Lília Lopes dos Santos, 3805, 91; Luana Amorim de Souza, 3806, 91; Luana Medeiros
de Siqueira, 3807, 91; Luana Vidal Moreira Ferreira, 3808, 92; Lucas dos Santos Carvalho, 3809, 92;
Lucas Pereira Lisboa, 3810, 92; Lucas Ribeiro de Oliveira, 3811, 93; Lucas Ruan França Costa, 3812, 93;
Luciane Damitz Pinheiro, 3813, 93; Luis Carlos dos Reis, 3814, 94; Luisa Silveira Matos, 3815, 94; Luiz
Paulo Fontenele Albuquerque, 3816, 94; Manoel de Oliveira Lima Filho, 3817, 95; Marcos Antonio dos
Reis, 3818, 95; Marcos Tadeu dos Santos Faria, 3819, 95; Marcus Vinícius do Nascimento Severino, 3820,
96; Mateus Petrillo Torresan, 3821, 96; Matheus Augusto Campos Araujo, 3822, 96; Matheus Sousa
Pereira, 3823, 97; Natália Juliana Paiva Lima, 3824, 97, Nathalia Sousa Rocha Dulor, 3825, 97; Paula
Vanessa da Silva Pinto, 3826, 98; Paulo Cesar Araújo de Sousa Júnior, 3827, 98; Paulo Roberto de
Medeiros Santos, 3828, 98; Pedro Henrique dos Santos Figueiredo, 3829, 99; Priscila Quintiliano da Silva,
3830, 99; Raimunda Nonata Rodrigues da Costa, 3831, 99; Raphaela Figueiredo Carolino, 3832 100,
Ricardo Pretel Parente Alves, 3833, 100; Roberto Barbosa Hardman, 3834, 100; Robson Dantas de Souza,
3835, 101; Rodrigo Dourado Lima, 3836, 101; Romilton Mendes Henrique, 3837, 101; Rosa Maria
Andrade Menezes, 3838, 102; Rosineide Batista de Andrade, 3839, 102; Sabrina Xavier Gomes da Silva,
3840, 102; Samara Sequeira da Silva, 3841, 103; Serafim Francisco Barbosa Neto, 3842, 103; Taiara
Cristina Alencar Martins, 3843, 103; Tarcizio Carneiro Cavalcante Junior, 3844, 104; Tatiane Angelica dos
Reis, 3845, 104; Tereza Lino Alves, 3846, 104; Thales Conceição de Oliveira, 3847, 105; Thaynara Damas
Santos Soares, 3848, 105; Thiago Oliveira Pinto de Lima, 3849, 105; Tiago Peixoto Bezerra, 3850, 106;
Valéria Guimarães da Silva, 3851, 106; Vanessa Gomes Bandeira, 3852, 106; Vanuza dos Santos Pereira,
3853, 107; Vinicius Aparecido Ananias, 3854, 107; Yago Rodrigues Ramos, 3855, 107; Yohanna Pereira
de Oliveira, 3856, 108; Diretor Joanesley Batuira Marth Santos, DODF n.º 01, de 02/01/2017; Secretário
Escolar Admilton Alves de Aquino, Reg. n.º 33120 - Escola CETEB de Jovens e Adultos.
CENTRO EDUCACIONAL CETESI, recredenciado pela Portaria n.º 79 de 29/04/2014 - SEDF: CURSO
TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO, DE TÉCNICO EM NUTRIÇÃO E DIETÉTICA, Livro 16, Amanda Alves
Nogueira, 4432, 45; Andressa Alves Silva Vieira, 4433, 45; Claudineia Cantuaria da Silva, 4434, 45;
Flavia Cristina Campos Gomes, 4435, 46; Karine da Ponte Pereira, 4436, 46; Priscila Rodrigues dos Santos
Barbosa, 4437, 46; Raiane Pereira dos Santos, 4438, 47; Raquel Alves dos Santos, 4439, 47; Rita de Cássia
Carvalho de Amorim, 4440, 47; Rosilda Quaresma Soares Oliveira, 4441, 48; Sarah Araujo de Lima, 4442,
48; Stephane Karoline Pereira Santos, 4443, 48; Viviane da Silva Souza, 4444, 49; CURSO TÉCNICO DE
NÍVEL MÉDIO, DE TÉCNICO EM RADIOLOGIA, Alex Junio de Araujo Leite, 4445, 49; Adriana
Estácio de Oliveira Moura, 4446, 49; Andreia da Costa Gomes, 4447, 50; Aline Ferreira da Silva de
Araujo, 4448, 50; Aliny Pires de Oliveira, 4449, 50; Anna Camilla Balbino de Oliveira, 4450, 51; Beatriz
dos Passos Moreira, 4451, 51; Cristiane da Silva Assis Caixeta, 4452, 51; Divonei Rodrigues dos Santos,
4453, 52; Elainy Cunha Oliveira, 4454, 52; Erlane da Silva Pereira, 4455, 52; Geísa Nogueira Costa, 4456,
53; Giselia Barbosa da Silva, 4457, 53; Giorgio Yeivon Neves Bezerra, 4458, 53; Ione Babosa Gomes,
4459, 54; Jéssica de Jesus Mesquita, 4460, 54; João Paulo de Medeiros Martins, 4461, 54; John Cleberson
de Souza, 4462, 55; Juracy da Silva Aguiar Neto, 4463, 55; Jurandi Almeida Dias, 4464, 55; Karolina de
Sousa Firmino, 4465, 56; Lucas Oliveira Minhones, 4466, 56; Marcos Henrique Silva Lima, 4467, 56;
Mônica Lira dos Santos, 4468, 57; Naara da Silva Curvina, 4469, 57; Rita de Cássia Pereira de Sousa,
4470, 57; Stefânia Falconne da Mata Falcão Almeida, 4471, 58; Thamires Carneiro da Silva, 4472, 58;
Tiago Gonçalves dos Reis, 4473, 58; Thales Rael César Palmeira, 4474, 59; Valquiria Lima Santos, 4475,
59; Valdenubes Alves Fernandes, 4476, 59; CURSO TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO, DE TÉCNICO EM
ENFERMAGEM, Geisa Taiz Babosa da Câmara, 4477, 60; Natalia Silva Dornelles, 4478, 60; Renata
Emerick Rodrigues, 4479, 60; Edilza Ramos dos Santos, 4480, 61; Alessandra Barbosa Barreto, 4481, 61;
Aparecida Geovana Sousa, 4482, 61; Anne Karoliny Gonçalves da Silva, 4483, 62; Andreia Gonçalves
Fortunato, 4484, 62; Brenda Aguiar de Araujo, 4485, 62; Cristiana Pereira Lima, 4486, 63; Danrlley Costa
do Nascimento, 4487, 63; Diana Peixoto de Carvalho de Souza, 4488, 63; Daniele de França Mendes,
4489, 64; Devaniele Ribeiro Alves, 4490, 64; Érica de Sousa Barbosa, 4491, 64; Jackeline Carneiro
Mourao, 4492, 65; Jessica Rodrigues da Silva, 4493, 65; Joao Marcos de Almeida Costa, 4494, 65; Jéssica
Ribeiro Neri, 4495, 66; Katiele Almeida da Silva, 4496, 66; Letícia Helen Marques Silva, 4497, 66;
Larissa Thainá Silva Mendonça, 4498, 67; Luciana Soares da Silva Santos, 4499, 67; Maria Carina Pereira
de Campos, 4500, 67; Maria Vitória Carvalho de Amorim, 4501, 68; Milenna Mendes de Queiroz, 4502,
68; Patrícia da Silva Ramos, 4503, 68; Roberta da Silva dos Santos, 4504, 69, Stephany Cristina de Sousa
Pereira, 4505, 69; Thaiane Cristina Teodoro, 4506, 69; Thatiana Beatriz de Araújo Alves, 4507, 70;
Thatiane Pereira de Campos, 4508, 70; Ana Paula Barbosa Teixeira de Melo, 4509, 70; Ana Lídia Yara
Moreira de Oliveira, 4510, 71, Antonio Oliveira de Quadros, 4511, 71; Beatriz Ribeiro de Sousa, 4512, 71;
Carla Regina de Jesus Rodrigues, 4513, 72; Carine Aparecida Amaral Azevedo de Souza, 4514, 72; Denise
Gomes Barboza, 4515, 72; Dheislene Gomes Coelho Queiroz, 4516, 73; Diego Pimenta Rodrigues, 4517,
73; Eugênia Rosa Coelho, 4518, 73; Fabiana Helena da Silva, 4519, 74; Janayna Moreira da Silva, 4520,
74; Joice Landim da Silveira, 4521, 74; Jercilania Soares Santos Alencar, 4522, 75; Kátia de Jesus Duarte,
4523, 75; Karina Dias de Souza, 4524, 75; Léia Pereira Silva, 4525, 76; Luzineide Souza dos Santos, 4526,
76; Luciana da Costa Melo, 4527, 76; Lucas de Oliveira Soares, 4528, 77; Lidinaria Francisca Ferreira de
Sousa, 4529, 77; Maria da Conceição da Silva Oliveira, 4530, 77; Maria Divina Pereira Alves, 4531, 78;
Maria Isabel Souza Barbosa, 4532, 78; Marivânia Silva Ribeiro, 4533, 78; Michele Meire de Sousa, 4534,
79; Maria Helena Dias, 4535, 79; Sara Hellen de Souza Simão, 4536, 79; Shirlene Soares de Andrade,
4537, 80; Sirlene Alves de Almeida, 4538, 80; Thayane da Silva Souza, 4539, 80; Sônia Antunes Barbosa,
4540, 81; Tatiane Lopes da Silva, 4541, 81; Valdilene Pereira Dias, 4542, 81; Wagner Gomes Marques,
4543, 82; Diretora Pedagógica, Débora Borges Macedo, Reg. n.º 9601316 - MEC; Secretária Escolar Maria
Cinthia Ferreira dos Santos, Reg. n.º 639/2009 - DIE.
CENTRO EDUCACIONAL PROJEÇÃO TAGUATINGA NORTE, recredenciado pela Portaria n.º 449 de
01/10/2009 - SEDF: ENSINO MÉDIO, Livro 04; Adrielly Aparecida Vitorino de Souza, 1767, 89; Alisson
Henrique Neri Vieira, 1768, 90; Ana Beatriz Martins de Carvalho, 1769, 90; Ana Carolina Albuquerque
Oliveira, 1770, 90; Ana Carolina da Silva Felix, 1771, 91; Ana Carolina Macêdo de Almeida, 1772, 91;
Ana Clara de Melo Souza, 1773, 91; Ana Flávia Tomaz Vieira de Souza, 1774, 92; Ana Paula de Moura
Alves, 1775, 92; André Souza da Silva, 1776, 92; Andressa Neri Teixeira, 1777, 93; Arthur Camargo
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